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LEI MUNICIPAL No 562/2023. Manaíra-PB - Em, 01 de junho de 2023

Dispóe sobre as diretrizes para a elaboraÇáo da Lei
Orçamentária para o Exercicio de 2024 e dá oulras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuiçôes legais, conferidas pelo que determina o
art. 31, inciso lll, c/c o art. 63, inciso l, da Lei Orgánica do Municipal, encaminha
para Discussáo e Aprovação, a seguinte Lei,

CAPíTULO I

DAS DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Art. 10 - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 20, da
Constituição Federal, e com base no art. 40 da Lei Complementar Federal no 1 01 ,

de 2000, estabelece as diretrizes orçamentárias do Município de MANAIRA-PB,
para o exercício de 2024, e compreende:

a ) as prioridades da administração pública municipal;

b) a estrutura e organização do orçamento anual;

c) as diretrizes gerais, as orientações e os critérios pala a elaboração e a
execu$o da lei orçamentária anual do Município de MANAIRA e suas alteraçôes
para o exercício de 2024;

d) as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

e) as disposições relativas à dívida pública e seus respectivos encargos;

f) as disposições sobre alteraçôes na legislação tributária Municipal;

g) critérios para a avaliação dos resultados dos programas financiados com
recursos dos orçamentos

h) condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas
e privadas,

i) outras disposições gerais 
cApiTULo ,

DAS PRTORTDADES E METAS DA ADMTNTSTRAÇÃO PÚBLTCA



Art. 20 - As metas e prioridadês da administraçâo pública municipal, as quais
terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária do exercício
financeiro de 2024, embora não se constituam limites à programação das
despesas, serão assim fixadas:

l. Poder Legislativo
a) modernização dos serviços do Poder Legislativo, mediante a racionalização
das atividades administrativas e melhoria das rotinas de trabalho;
b) adoçâo de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação
do processo legislativo.
c) Melhoria da Estrutura da sede do Poder Legislativo.

ll. Poder Executivo

SAUDE

A melhoria nos serviços públicos de saúde passa obrigatoriamente
pela humanização do atendimento. Desde a recepfro nas unidades
básicas de saúde até o atendimento médico, o serviço será aperfeiçoado e
realizado com zelo e o devido respeito que o cidadão Manairense merece.
Continuaremos focando a qualiÍicaÇão e melhora dos modelos de atençáo

saúde básica, com atividades na promoção, prevençáo e recuperação em
saúde, realizando programas especiais para a criança, a mulher, o homem
e a melhor idade, com atendimento acolhedor e integral do cidadâo.

Dessa forma, o grande objetivo é estabelecer a continuidade e

sustentabilidade de ações eficientes e efetivas, focando a gestão de
qualidade que garanta uma Saúde Pública que atenda às necessidades da
população. Dentre as propostas de trabalho destacamos:

. Ampliar o Conselho Municipal de Saúde, fortalecendo e democratizando
o controle social no território de saúde do município;

. lmplantar redes de assistêncla à saúde (saúde mêntal, psicossocial, do
idoso, urgência/emergência e pacientes portadores de necessidades
especiais) com adoçâo de linhas de cuidado e protocolos de atendimento;

. Manter equipes de atendimento do ESF (estratégia de saúde da Íamília)
com cobertura de 100%, expandindo os atendimentos em conjunto com
todos os programas preconizados pelo ministério da saúde;

. Treinamento e incentivo para os ACS e ACE;

. Ampliar a cobertura total das áreas com ACS e ACE;

. Aprimorar e os serviços de atendimentos odontológicos;



. Garantir o acesso dos usuários ao fornecimento de próteses dentárias
mediante necessidade e critérios de avaliação preconizados pela

Secretaria de Saúde Municipal;

. Aquisiçáo de Aparelhos Diagnósticos (Raios-X digital, Eletroencefalograma...);

. lmplantar casa de apoio para os pacientes e familiares em João Pessoa-
PB.

. Conservar e melhorar a frota de veículos da central de ambulância;

. Assegurar o transporte no deslocamento dos usuários acometidos com
doenças crônicas e de tratamentos contínuos em outros municÍpios
(TFD);

. Estruturar o Centro de Saúde para a realização de procêdimentos

cirúrgicos eletivos e ambulatoriais;

. Manter o Centro de Saúde em funcionamento 24 H, com estrutura para
observação clínica e internações.

. Aprimorar os sistemas informatizados nas unidades;

.lmplantar a coleta de dados informatizada dos agentes comunitários de
saúde e agentes de endemias, por meio de computadores portáteis;

. lmplantar sistema de comunicaçáo via SMS (mensagem de celular) com
pacientes (agendamento de consultas, resultados de exames e outros

serviÇos);
. Ampliar o modelo de assistência farmacêutica e de insumos;

. Revitalizar sempre que necessário as unidades de saúde;

. Fortalecer o conselho municipal de políticas públicas sobre drogas;

. Fortalecer a rede de saúde mental e ampliar o atendimento a
dependentes químicos, com ênfase no enfrentâmento da dependência
de crack e outras drogas em parceria com o governo estadual;

. Aprimorar a rede de urgência e emergência, com expansão das
pactuaçôes para melhoria nos serviços de atendimento móvel de

. Ampliar as ações de saúde na área rural do município, com construÉo
de Postos âncoras em comunidades estrategicamente localizadas
(Salgada, Areias de Olho d'água);

. Garantir e melhorar o acesso da população a serviços de qualidade, com
equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de
saúde, mediante aprimoramento da política de atenção básica e da
aten$o especializada;



urgência/SAMU, de prontos-socorros e centrais de regulação,
articulada às outras redes de atençâo;

. Promover a atenção integral à saúde da mulher, dos idosos e da
criança com ênfase nas áreas e populações de maior vulnerabilidade;

. Garantir a atençáo integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores
de doenças crônicas e estímulo ao envelhecimento ativo;

. Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações
de promoção e vigilância em saúde;

. Contribuir à adequada formaçáo, alocação, qualiÍicação, valorizafro e
democratização das relaçôes do trabalho dos profissionais de saúde,
dando ênfase à consolidação do plano de carreira, cargo e vencimento,
bem como a realização de concurso público na área da saúde;

. lntensificar as ações de combate ao Aedes aegypti e a COVID-19 de
acprdo com o plano de contingência municipal, com a disponibilidade de
veículo exclusivo para setor de endemias;

. Construir uma Academia da Saúde, com parceria do Estado ou Governo
Federal;

. Garantir às crianças recém-nascidas do município teste da orelhinha e
do olhinho através de parceria com instituições competentes;

. Fortalecer o programa de atendimento domiciliar a pacientes acâmados,
a doentes crônicos pela equipe multiproÍissional;

. Buscar parceria com o governo do estado para regularizar e garantir o
fornecimento de medicamentos de alto custo;

. Ampliar o atendimento dos pacientes diabéticos crm a êstruturação no
fornecimento de aparelho e tiras reagentes para o controle da doença,

. Ampliar as especialidades médicas para atendimento dos
usuários (Cardiologista, Ginecologista, Pediatra); e outros.

. lmplantar de serviço de exames laboratoriais diariamente de segunda a
sexta-feira e em regime de plantão nos finais de semana.

Conservar frota de veículos da Secretaria de Saúde Municipal e ambulâncias;

Manter e ampliar oferta de medicamentos da Farmácia Básica;

. Garantir o desenvolvimento dos programas de atençâo básica à saúde
bem como, as coberturas vacinais;
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. Garantir a efetividade e o pleno funcionamento das atividades do Núcleo
de Apoio Saúde da Família (NASF);

. Expandir o Programa de Saúde Bucal com a contrata$o de cirurgiões
dentistas, aumentando a oferta de vagas para tratamento;

. Garantir o funcionamento do Programa de Planejamento Familiar para

distribuição de métodos contraceptlvos, realização de laqueaduras e
vasectomias;

. Ampliar as especialidades de atendimento ao público da Academia da
Saúde (educador físico, professor de dança, nutricionista, dentrê outros);

. Aquisição de equipamentos para realização de atividades físicas.

. Construção de Prédios próprios para CAPS e UBS.

EDUCAÇÃO

A excelência da Educação deve ser perseguida diariamente em
nossa gestâo por meio de capacitação de professorês e pesados

investimentos em bens ê êstruturas na área educacional. Na base da
preparação do Plano de Governo para a área da Educaçâo são
considerados os seguintes eixos:

1. Educação lnfantil: expansâo da oferta de vagas, com oferta dê jornada

integral gradativa e melhoria da qualidade dos serviços, de modo que se
alcance 50% do atendimento para as crianças de zero a três anos em

creches e 100o/o do atendimento para as crianças de quatro e cinco anos
em pré-escola, através da ampliaçáo de vagas "Creche Municipal" para

ofertar serviços de jornada integral para filhos de Mães que trabalhem
durante o dia.

2. Ensino Fundamental: manter uma trajetória de melhoria das
aprendizagens, tais como alfabetização das crianças até os oito anos e
melhoria do índice da Educaçâo Básica (IDEB) e ampliar a cobertura do
Ensino Fundamental em jornada integral de Íorma gradativa.

3. Educaçâo de Jovens e Adultos (EJA): melhorar, cada vez mais, os
programas que atendem a esta populaçâo, dando suporte à
profissionalizaçáo através da conclusão escolar.

4. Educação Especial: promover a inclusão e socialização para alunos
especiais.

A partir destes eixos, são definidas as seguintes açôes:

Educaçâo continuada e treinamento para os professores



. Ensino voltado ao cotidiano/protagonismo estudantil.

. Buscar Parcerias com Universidades e instituiçôes de ensino.

. Treinamento para avaliação do Índices educacionais, com planejamento

e preparação antecipada dos professores e alunos.

. Concluir o Ginásio da Escola Cícero Rabêlo Nogueira;

. lnvestir através de parcerias em mais mobiliários adequados para as Escolas;

. Promover a climatiza$o das Salas de aula, gerando conforto térmico ao
alunos e professores.

. Ampliar a oferta de vagas na Educação lnfantil;

. Construir em parceria com o Governo Federal uma creche para

atendimento de crianças de 0 a 3 em tempo integral;

. Ampliar oferta de vagas para a Creche;

. lmplantar gradativamente a Escola de Tempo lntegral mm ênÍase nos

conceitos de cidadania, democracia, sustentabilidade e responsabilidade

social;

. Continuar as parcerias com programas do Governo Federal e Estadual,
como: Brasil Alfabetizado, Mais Educação, PNAIC, Bolsa Futuro entre
outros;

. Garantir e aprimorar o transporte escolar para os alunos da rede
municipal de Manaíra, com foco na segurança e conforto dos estudantes.
. Adquirir mais ônibus para o transporte dos estudantes universitários.

. Aumentar a oferta de vagas na rede municipal de ensino, com critérios
de acesso democrático e transparente, promovendo a permanência dos
alunos e desenvolvendo esÍorços pela ampliação gradual da oferta;

. Potencializar o papel das escolas nas campanhas educativas sobre
temáticas de segurança, da cidadania, paz social, do meio ambiente, de
saúde, de trânsito entre outras;

. Criar projetos e programas como: Bibllotecas lntêrativas, Laboratórios
de lnÍormática, Ateliê de Artes entre outros;

. Continuar as capacita@es dos professores e equipe pedagógica,

merendeiras, seryentes e equipe administrativa através de Semanas
Pedagógicas, palestras e Formações Continuadas; manter e fortalecer o
programa de erradicação do analfabetismo por meio da Educação de
Jovens e Adultos;
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. Continuar garantindo investimentos em: materiais pedagógicos,

merenda escolar com qualidade e supervisão nutricional e tecnologia da
informaÉo;

. Garantir e aprimorar a tanÍarra da Escola Municipal nas suas atividades
e investir na aquisição de novos equipamentos;

. Construir uma Biblioteca Municipal moderna, com livros atualizados e
computadores para acêsso à internet;

. Criar através de parcerias uma Biblioteca Infantil e Brinquedoteca.

. Dar ênfase para a Educação Ambiental e a Educação para o Trânsito;

. Fortalecer o atendimento do Telecentro Comunitário Municipal com
cursos de informática e acesso ao mundo virtual;

. Criar uma política de reconhecimento e valorização dos profissionais da
Educação;

. Elaborar projeto piloto para atendimento integral na creche e anos
iniciais do ensino fundamental;

Criar estrutura para atender aos alunos c/necessidades especiais;

Continuar apoiando os projetos pedagógicos como: Sarau, Feira de
Ciências e outros;

CULTURA, ESPORTE, LAZER E CULÍURA

. Apoiar todas as práticas culturais como: Festa dos Migrantes (Cortadores
de Cana, Festa da Juventude, Festa da Padroeira, Maná Fólia entre outras,
com a participação dos Artistas locais.

. Tornar oficial a "Semana Cultural de Manaíra' e criar o'Dia do Artista
Manairense".

. Criar um programa municipal de fomênto para apoiar iniciativas nas
linguagens teatral, musical, literária, coreográÍica, plástica e das culturas
populares tradicionais e contemporâneas;

. Resgate das ruas de lazer com gincanas, campeonatos esportivos,
premiação e orientaçôes sobre saúde;

. Fomentar o artesanato manairense.

. Oficializar os sÍmbolos Cívicos: Bandeira, Hino e Brasão.

. Ofertar internet via WlFl de forma gratuita em Praças e parques da cidade.
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. Concluir o Estádio Municipal com toda a infraestrutura necessária
(Vestiário e arquibancada);

. Valorizar o futebol de campo como espaço de convivência coletiva e
democratizar à sua prática na também em toda zona rural;

. Fornecer de forma continuada equipamentos para a prática desportiva:
bolas, chuteiras, redes, Ternos;

. Oferecer transporte para as equipes que necessitem jogar em outras
localidades,

. Construir Campos de futebol com iluminação noturna em diversas
comunidades rurais.

. Realizar o Campeonato Municipal de Futebol, com a participaçâo de
equipes de todo o município.

. Apoiar e aprimorar outras práticas esportivas, (ex.: futsal, hand ball,
vôlei, Ciclismo, Vaquejada, Pegas de boi e outros);

. Continuar apoiando a política de esporte integradas a outras áreas,
associados à terceira idade, à criança e adolescente, às pessoas que
participam dos programas de saúde como: hipertensos, diabéticos e incluir
as pessoas portadoras de necessidades e outros;

. lmplantar um Projeto de Esporte em praças, promovendo oficinas e aulas
das diferentes manifestações culturais e esportivas com a construção de
pistas para caminhada, áreas para atividades corporais ao ar livre e
formação da comunidade, além de quadras;

Apoiar as práticas esportivas nas escolas municipais, cpmeçando pela iniciaçáo
esportiva, passando pela disseminaçáo do esporte êm larga escala e em
diferentes modalidades, até a descoberta de talentos para o esporte
competitivo.

. Buscar a implementação de uma Academia da Cidade ao ar livre com
equipamento e integrado com pista para caminhada.

. lncluir Manaíra no Roteiro do Turístico do Estado, por meio das Rotas
do Cangaço, Ecoturismo da Serra do Teixeira.

. Promover a Urbanizaçâo e Criação do parque da Lagoa;

. Mapear e divulgar pontos turísticos do município: Lagoa, açude Catolé,
Comunidade Quilombola do Fonseca, Pedra do Letreiro...

. Promover Parcerias e treinamentos com os donos e funcionários de
Pousadas, bares e restaurantes do município, para prestar um bom
atendimento aos visitantes-
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ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Assistência Social como política de proteção social conÍigura-se
um conjunto de serviços para garantir que o cidadão nâo fique
desamparado quando ocorram situaçôes inesperadas, nas quais a sua
capacidade de acessar os direitos sociais, fica comprometida e tenha uma
nova possibilidade.

O Município desenvolverá um trabalho de excelência no que se
refere ao atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social, por
meio do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e do Serviço
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

No entanto, a consolidação da assistência social como política
pública e direito social, ainda exige o enfrentamento de importantes
desafios, para fortalecer as famílias e desenvolver sua autonomia,
apoiando-as para que superem eventuais dificuldades e tenham acesso
aos direitos sociais, evitando o rompimento de laços. Também apoia o
fortalecimento da comunidade, incentiva sua mobilização e ainda oferta
benefícios, garantindo a sobrevivência em momentos críticos.

Assim, nossa proposta é continuar fazendo valer o que preconiza
essa importante política e garantir âtendimento de qualidade a todas as
famílias quê dela necessitam.

Frente aos desafios propomos o desenvolvimento e a continuidade
de formas inovadoras e criativas na sua implementação, gestão,
monitoramento, avaliação e informação para possibilitar a melhoria da
qualidade de vida da população vulnerabilizada, promovendo o acesso
dessa população aos benefÍcios, programas de transferência de renda e
serviços socio assistenciais, bem como aos demais serviços setoriais,
programas ê projetos da Secretaria de Assistência Social. Dentre as açôes
destacam-se:

. Garantir e aprimorar o Cartão Cidadão como forma de melhoria da
qualidade de vida dos beneÍiciários, com vistas a emancipação das
fam ílias;

. Atendimento prioritário das a@es da Assistência Social aos beneficiários
dos programas de transferência de renda, com uma possível
complementaçâo da esfera municipal;



. Criar o "Programa Encontro dos Amigos" para atendimento as pessoas

da terceira idade, criando um espaço onde o idoso possa desenvolver
atividades fÍsicas, danças e encontro de recreação;

. lncentivar a produçáo cultural e de lazer para as pessoas idosas;

. Promover a valorização da pessoa idosa e a conscientização familiar
quanto às suas necessidades e direitos;

. lmplantar o CRAS itinerante para garantir náo só à população urbana,
mas também rural, os benefícios oferecidos pelo município;

lmplantar a Lavoura Comunitária;

. Garantir e aprimorar o Programa Despertar Saudável para a terceira
idade com caminhada, alongamento e acompanhamento médico;

Reestruturâr o Conselho Tutelar com sede própria e veículo;

. Garantir a formaçâo continuada dos trabalhadores da assistência social
com capacitações e treinamento;

. Promover cursos profissionalizantes em diversas áreas;

. lmplantar um projeto de Datas comemorativas que conjugue
informações, interação e mobilização da comunidade manairense;

. Articular as políticas públicas do município para melhor entrosamento
da rede intersetorial;

. lmplantar a colônia de férias para as crianças e adolescentes;

. Manter e ampliar o Programa de Educação lntegral com atividades que

elevem o nÍvel de aprendizagem de crianças e adolescentes (Cordel, Cultura
do repente, Jiu Jitsu, balé, futebol, fanfarra, capoeira, violáo, Jazz, pintura,

dentre outros).
. Criar o dia e a festa da "Juventude Manairense'

. Criar Bolsas para estudantes universitários de baixa rêndâ, atendendo
critérios pré-estabelecidos;

. Facilitar o ingresso do jovem ao Mercado de Trabalho e acesso ao
primeiro emprego;

. lmplantar um Programa de proteSo e apoio a mulher vítima de violência;

. Promover aÇões de apoio, inclusão e acessibilidade as pessoas
portadoras de deficiência física.

Realizar a Pavimentação asfáltica das principais ruas da cidade;

Ampliar e modernizar a rede de esgoto;



. Construir prédio para instalar as secretarias de Educação, Saúde e
Agricultura.

. Realizar Pavimentação em paralelepípedo dos bairros Caixa d'água,
Angicos, entre outros que não disponham de calçamentos

. Construir de duas UBS e prédio para CAPS.

. Realizar a sinalização horizontal e vertical das avenidas através de placas;

. OÍerecer mobiliários urbanos (Cestos de Lixos, Abrigos para
passageiros e ponto de moto taxistas e transportes alternativos);

. Realizar limpeza regular das ruas e terrenos baldios, poda das árvores,
pinturas de meio-fio;

. Substituir as lâmpadas de lluminação pública por lâmpadas de led.

. Oferecer coleta regular de lixo com transporte adequado, fornecimento
de EPls e treinamento para Garis.

. Construir Prédio próprio para a Câmara de Vereadores (parceria).

. Promover a Construção e Urbanização do Parque da Lagoa como praça
Múltiplo uso.

. Realizar a arborizaSo e paisagasmo das praças e canteiros da cidade.

. Construir Praças em frente ao Hospital, ao Lado do cemitério velho,
Chegada do Pelo sinal.

. lmplantar um Sistema de Monitoramento nas entradas da cidade e
próximos ao prédios públicos, bancos e igrejas para garantir maior
segurança.

. Criar a Guarda Municipal com central de monitoramento, apoio a
organização do trânsito e guarda dos prédios públicos.

Oferecer estrutura para o disciplinamênto dos loteamentos e ediÍicações

INFRA ESTRUTURA RURAL E APOIO AO PRODUTOR RURAL

. Realizar a pavimentação de Ladeiras que dificultem a mobilidade;

. Construir passagens Molhadas;

. lmplantar abastecimento de água singelo nas comunidades mais
povoadas.

. Modernizar e regular o abastecimento de água na Vila de Pelo Sinal
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. Criar praças em localidades rurais mais habitadas (Salgada, Fortaleza,
Fonseca, Areias de Olho d'água);

. Ampliar o serviço de iluminação pública nas vilas de Pelo Sinal e
Travessia;

. Construir de Campos de futebol com iluminação noturnâ em diversas
comunidades rurais;

. Construçâo em parceria com os governos estadual e federal de novas
unidades habitacionais em substituição as casas de taipas, para prevenção
da doençâ de Chagas;

. Promover a sinalização dos acessos as comunidades rurais, informado
o destino e as localidades rurais aos visitantes;

. Ampliar o programa de manutenção de estradas vicinais do município;

. Adquirir tratores e implementos agrícolas para o fortalecimento ao
homem do campo;

. Ampliar a patrulha rural com aquisição de trator de Esteira;

. Realizar distribuição de sementes e de palma;

. Construir Açudes de médio porte;

. Realizar limpeza de poços amazonas, poços artesianos, pequenos
açudes e bebedouros;

. Ampliar o atendimento da operação pipa;

. Buscar parcerias para construção de Cisternas;

. Buscar oferecer Assistência técnica aos produtores em parceria com o
Estado;

. Oferecer apoio as Associaçôes Comunitárias;

. Realizar a perfuraçâo de poços artesianos;

. Construir pequenos açudes para os pequenos agricultores criarem água
em cercados distantes dos reservatórios maiores,

. Promover a realizaçáo da Feira do Agricultor.

EMPREGO E RENDA

. Estímular a instalaçâo de cooperativas, associações (criaçáo de peixes
e camarâo), pequenas e médias fábricas nas áreas Têxtil, Alimentar (aves
e rapadura), setor cerâmico;
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. Atrair investimentos na área de energias renováveis: eólica, solar,

. Atrair investimentos na área de mineraÇão (ouro);

. Criar infraestrutura para a feira do gado;

. lncentivar o empreendedor local por meio de desburocralização e
agilidade nos processos burocráticos (Alvarás, licenças, isenção de
impostos. .. ), política de microcrédito;

. Oferecer incentivo a agricultura familiar irrigada, criação de pêixês e
camaráo em tanques;

. lncentivar o Turismo como forma de aquecer o movimento de
pousadas, bares e restaurantes.

MEIO AMBIENTE

Com vistas à um município cada vez mais orientado pelos
parâmetros da sustentabilidade e com base nos bons resultados
alcançados na área de Educação Ambiental, procurar-se-á intensificar os
trabalhos na área do meio ambiente, aumentando os serviços prestados e
colaborando para a manutençáo da biodiversidade local.

. Finalizar a elabora$o do Plano Municipal de Saneamento Básico;

. Buscar parcerias para a implantação do esgotamento sanitário na
cidade de ManaÍra, assim como a construção da Estação de Tratamento
de Esgoto;

. lntensificar os esforços para a modernizar o Aterro Sanitário e
lmplantar o Centro de Triagem;. Criar o programa de Coleta Seletiva;. Criar o programa Coleta Seletiva Rural;. Ampliar os Programas de Educação Ambiental;. Criar o programa de reflorestamento de árêas degradadas;

. Continuar apoiando iniciativas e incentivar os produtores rurais e
proprietários rurais quanto as práticas de conservação do meio ambiente,
entre elas: preservação de nascentes, cursos d'água e matas ciliares;

. lmplantar o viveiro municipal, com o cultivo dê mudas frutíferas,
ornamentais e nativâs da região;

. lmplantar o programa de monitoramento das atividades poluidoras no
município;

. Fortalecer as parcerias entre instituições de ensino superior (IFPB) e a
diretoria de Meio Ambiente;

. Revitalizar espaços públicos, como praçâs e jardins com base em
conceitos ecologicamente corretos;
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MoDERNTzAçÃo oe cESTÃo

A administração municipal de Manaíra será pautada na eficiência e
austeridade da aplicaçâo dos recursos públicos. O dinheiro público será
tratado com responsâbilidade e seriedade no sentido de atendêr áreas
prioritárias.

Para os próximos quatro anos, além de manter o controle dos gastos
públicos, iremos ampliar os sistemas de planejamento estratégico, controle
e gerenciamento dos processos e procedimentos administrativos e
financeiros, com foco na modernização da gestão, eficiência dos serviços
públ icos e desburocratização.

Mantêr o programa de renovação da frota municipal e de equipamentos;

. Criar a Ouvidoria Pública Municipal destinada ao aperfeiçoamento da
cidadania, onde os cidadãos podem externar suas manifestações sobre os
serviços prestados pelas unidades de administração municipal;

. Realizar formação continuada para os servidores objetivando a melhoria
dos serviços prestados à população.

. Fornecer serviços online aos contribuintes. (IPTU, Certidoes Negativas,
NFSe, entre outros);

. Criar uma Comissão de Controle e Fiscalização municipal.

. lmplantar o plano de cargos, carreiras e remuneração dos servidores
públicos municipais, como forma de promover a valorizaÇão destes
profissionais;
. Criar uma subprefeitura em Pelo Sinal.

. lmplantar um programa de atenção, vigilância e promoçâo à saúde do
servidor;

Art. 30 - Para consecução das prioridades previstas no art. 2o, o orçamento anual
deverá consignar metas relacionadas com as seguintes açôes de governo:

I . NA ÁREA SOCIAL

a. Na educação e cultura:

a. 1. Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) à população de zero
a cinco anos, de modo a atender à totalidade das crianças nesta faixa etária;

a.2. Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatorze anos,
aumentando a oferta de vagas em '100%;

a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou
treinamento para o mínimo de 100o/o dos professores da rede municipal;
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a.4. Reduçáo do índice de analfabetismo da população acima de 14 (quatorze)
anos, aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90%

a.5. Redução à zero da taxa de evasão escolar, implementando o programa de
garantia de bolsa escola e de esporte e laser;

a.6. Apoio ao portador de deficiências físicas e de necessidades especiais;

a.7. Manutenção do transporte escolar para os alunos do município;

a.8. Expansáo das ativrdadês de educação física e dêsporto param mais escolas
da rede Municipal de ensino;

a.9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do município;

a. 10. Apoio à atividades e extensáo universitária;

a.'t '1 . Apoio a todos os projetos culturais do município, especialmente, a
promoção das festividades comemorativas do dia da cidade, carnaval, festas
juninas e religiosas.

b. Da saúde pública

b. 1. Elevaçâo dos níveis de saúde da população, reduzindo pela metade o
índice de mortalidade infantil.

b.2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à populaçáo do
mu nicípio;

b. 3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde;

b.4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de doenças e
fortalecimento dos serviços de saúde do município,

b. 5. Manutençâo dos Programas Básicos de Saúde na Família;

b. 6. Manutençâo dos Programas de Média e alta complexidade.

c. De habitação ê saneamento básico

c. 1. Aprimoramento da inÍraestrutura básica do município;

c. 2. Construçâo e melhoria de casas populares.

d. De assistência social

d.1 . Atender, dentro das possibilidades administrativas e Íinanceiras, todas as
pêssoas que se encontram em situação de risco e/ou vulnerabilidade pessoal e
social e demandam o atendimento emergencial;

d.2. Oferta integrada de serviços, programas, projetos e benefícios da
Assistência Social, conforme protocolo de gestão integrada;

d.3. Prover atenção socio-assistencial a adolescentes em cumprimento de
medidas socioeducativas (LA - liberdade assistida e prestação de serviço à
comunidade - PSC) - conforme preconiza a Política Nacional de Assistência
Social (PNAS);

d.4. Adequar a estrutura física dos imóveis que sediam os serviços
socioassistenciais, quanto à acêssibilidade, qualidade do atendimento e garantia
do sigilo dos atêndimentos;
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d.5. lnstituir a vigilância social e fortalecer a rede sócio assistencial prevenindo
situaÉo de risco e/ou vulnerabilidade pessoal e social nos territórios
referenciados pelo CRAS e CREAS;

d.6. Manter atividades de aprimoramento da Gestão do Sistema Municipal de
Assistência Social - SUAS;

d.7. garantir a participação efetiva da população a fim de exêrcêr controle social
conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social;

d.8. Manter atualizadas as informações cadastrais das famílias no CAD UNICO,
realizando o acompanhamento das famÍlias e a fiscalizaçâo do Programa Bolsa
Família em conjunto com os CRAS e CREAS;

d.9. Cofinanciamento municipal e estadual das açôes finalísticas do Fundo
Municipal de Assistência Social.

e. De Direitos Humanos

e.1. Manter atividade do Fundo Municipal dos Direitos do ldoso;

e.2. Manter as atividades do CMDI;

e.3. Manter as atividades de proteçáo ao idoso;

e.4. Manter atividade do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

e.5. Manter as atividades de proteção à criança e adolescente;

e.6. Manter as atividades dos Conselhos Tutelar e CMDCA;

e.7. Manter as atividades do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo;

e.8. Realizar campanha de enfrentamento à violência contra a mulher, a pessoa
com deficiência, o idoso, a criança e ao adolescente.

II. NA ÁREA ECONÔMICA:

a. Agropecuária

a.1. Assistência e incentivo à produção agrícola;

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para dar assistência
aos pequenos e médios agricultores;

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4. Distribuição de sementes ao pequeno e médio produtor;

a.5. Combate à seca e à pobreza rural.

b. lndústria, comércio e turismo

b.'1. Apoio às pequenas e micro empresas do município;

lll. Na área de infraestrutura

a. Recursos hídricos
'1 . Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de irrigação;
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b. Transportes

1. Conservação e apoio à malha rodoviária municipal;

c. Energia

1. Ampliação dê redes de eletrificação urbana e rural;

2. Manutenção da eletrificação urbana e rural;

d. Serviços urbanos

1 . Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de
limpeza pública da cidade, com modemização da coleta de lixo;

2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo;

3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município;

4. Arborização da cidade;

Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a
fixação das despesas de capital para o exercício de 2024.

Art. 40 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
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l. Programa: o instrumento de organização da ãção governamental, visando à
realização dos objetivos pretendidos, em consonância com o plano plurianual;

ll. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o objetivo
de um Programa, envolvendo um conjunto de operaçôes de caráter contínuo e
permanente, dos quais resulte um produto característico da ação do governo.

lll. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o objetivo
de um Programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
deque decorra a expansáo ou aperfeiçoamento da ação governamental.

lV. Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção,
expansáo ou aperfeiçoamento das açôes do governo, das quais não resulta em
produto, e não gera contraprestação dirêta sob forma de bens ou de serviços.

§ '1o - Cada programa deverá identificar as açôes necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as respectivas
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 20 - As atividades, projetos e operaçôes especiais seráo desdobrados em
metas específicas, com localização física integral ou parcial, em relação as quais
náo poderá haver alteração na finalidade ou na denominação.

§ 30 - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar a funÉo e a
subfunção a que se vincula.

§ 4o - A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e operações
especiais, por categoria de programação e respectivos subtítulos, com indicação
de suas metas físicas.



CAPíTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 5o - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal será composto de:

l. Mensagem;

ll. Projeto de Lei do Orçamento;

Ill. Tabelas explicativas;

§ 1o - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual conterá:

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Município,

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira;

c. JustiÍicativa da receita no tocante ao orçamento de capital;

Art. 60 - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária
delatando-a, por categoria de programação, em sêu menor nível, com as
respectivas dotações, a fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a
seguir discriminados:

I. DESPESAS CORRENTES

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros e demais encargos
decorrentes,

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigações legais;

d. Outras despesas correntes.

II. DESPESAS DE CAPITAL

a. lnvestimentos;

b. lnversáo Ínanceira;

c. Amortização da dívida consolidada;

d. Outras despesas de capital.

CAPITULO IV

DAS DTRETRTZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
ESUAS ALTERAÇOES

Seçâo I

Das Diretrizes Gerais

Art. 70 - Na elaboração do orçamento fiscal para o exercício de 2024 deverão
ser observadas, ainda, as seguintes orientações:

l. As despesas deverâo ser orçadas a prêço de Junho de2023.

ll. O chefe do Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 15 de
agosto do corrente ano, a previsão de receita e respectiva memória de cálculo
para o ano de 2024,
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lll. A Mesa da Câmara encaminhará ao Prefeito Municipal de MANAÍRA, até 31

de agosto do corrente exercício, a proposta orçamentária relativa às dotações
do Legislativo Municipal para o exercício de 2024, observadas as disposições do
art. 29-A da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional no 2512000;

lV. O Prefeito do Município de MANAíRA encaminhará à Câmara Municipal o
Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024, até 31 de outubro
de 2023;

V. A Câmara Municipal deverá devolvêr para sansão do Chêfe do Poder
Executivo o projeto com os respectivos autógrafos, até 15 de dezembro de 2023;

VÍ. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicá-la até 31 de
dezembro do corrente ano;

Vll. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá:

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5o da Lei
Complementar Federal no'101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b. Consignar, sob o título de "RESERVA DE CONTIGÊNCA', dotaÉo genérica
no valor de 170 (um por cento) da Receita Corrente Líquida;

Vlll. Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a despesa Íixada deveráo
obedecer à classificação constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de
março de '1964;

lX. Para que a reserva de contingência tenha realidade materíal, durante o
exercício Íinanceiro de 2024, somente poderáo ser comprometidos 99,5%
(Noventa e Nove lnteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita com as
despesas orçamentárias;

X. Durante a execução orçamentárla a RESERVA DE CONTIGÊNCIA só deverá
ser utilizada para:

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor
imprevisÍvel quando da elaboração da lei orçamentária;

b. Pagar despesas relativas a eventos extraordinários quê representam riscos à
vida, à saúde ou à segurança da população;

c. Cobrir frustração de arrecadaçâo de receita de transferências, que deveria ser
empregada em projetos ou atividades pertinentes às metas e prioridades da
administração municipal Íixada para o ano de 2024.

Art. 80 - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder Executivo
à Câmara Municipal será constituído de:
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l. Texto da lei;

ll. Quadros orçamentário consolidado;

lll. Anexo do orçamento Íiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma
definida nesta lei e nas demais leis federais que regem a espécie;

lV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso lll do Art. 22 da Lei Federal
no 4.320164.

Art. 90- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da
margem de expansâo dâs despesas obrigatórias de caráter continuado para o
ano de 2024, em valores correntes e em termos de percentual da receita líquida,
destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos
sociais,

Art. 10o - A elaboração do pro1eto, a aprovaSo e a execução da lei orçamentária
de 2024 deverá ser rcalizada de modo a evidenciar a melhor transparência na
gestáo fiscal, observando o princÍpio da publicidade e permitindo-se o amplo
acesso da sociedade a todas as informa@es relativas a cada uma dessas
etapas.

Art. 11o - A elaboração do projeto, a aprovaçâo e a execuçâo da lei orçamentária
de 2024 deverão levar em conta, o momento atual para a obtençâo de superávit
primário, a ser demonstrado no anexo de Mêtas Fiscais, observados, contudo, o
que dispõe a respeito o parágrafo único do art. 7o antecedente.

AÍt. 12 - O montante previsto para as receitas de operações de crédito não pode
exceder o das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo
Poder Legislativo por maioria absoluta, desde que sejam compatíveis com o § 80

do art. 1 1 da Lei Complementar federal no 159, de 2017.

Art. 13o - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à
alocaçâo dos recursos na lei do orçamento e em seus créditos adicionais será
feita de forma a proporcionar o controle dos custos das açôes e a avaliaçâo dos
resultados dos programas de governo, podendo ser abertos créditos adicionais
até o limite de cinquenta por cento do valor do orçamento, nos têrmos da Lei
4.320164.

Art. í4o - A cada programa das áreas de educação, saúde e assistência social
previstos no orçamento, deverá ser associado um PRODUTO, medido segundo
unidades não monetárias, tendo custo unitário êstimado igual ao total das
dotações previstas no orçamento para o programa, dividido pelo número de
unidades f ísicas previstas.
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Parágrafo 10 - Por unidades físicas entendem-se as unidades do produto
esperado pelo emprego de recursos públicos, a exemplo do número de alunos
matriculados, número de atendimentos odontológicos, número de consultas
médicas, número de famílias assistidas e assim por diante.

Parágrafo 20 - Ao final do exercício, o custo unitário será representado pelo valor
da despesa realizada no programa, dividida pelo número de unidades
efetivamente produzidas.

Parágrafo 30 - Divulgará, até 31 de Janeiro de 2024 o total das despesas
realizadas pela administraçáo pública e o total dos gastos na realização dos
progÍamas das áreas de saúde, educação e assistência social.

Art. 15o - E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de subven@es sociais, ressalvadas as
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza
continuada que preencham uma das seguintes condições:

l. Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde ou educação;

ll. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza
filantrópica, institucional ou assistencial;

lll. Atendam ao disposto no ar1. 204 da Constituição Federal, bem como ao art.
61 de suas Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

§ 1'- A habilitação ao recebimento de subvenções sociais por parte de entidades
privadas sem Íins lucrativos dar-se-á mediante a aprêsentaÉo de declaração
que comprove seu regular funcionamento nos últimos cinep anos, emitida no
exercício de 2024 por três autoridades locais, além de comprovante de
regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2" - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderáo ser transferidas
mediante celebração do convênio, obrigando-se o beneficiário à prestações de
contas e a obedecer, na formalizaçâo dos respectivos instrumentos e na
liberação de recursos, a legislação inerente.

Art. 16o - E vedada, também, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em
seus créditos adicionais, a título de 'AUXíLlOS" a entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que:

L Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para o
ensino especial junto à comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou
equivalente;

»



ll. Estejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito
ao público, ou que estejam registradas junto ao Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

lll. Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou equivalente, constituídos
exclusivamente por entes públicos, quê participem da execuçáo de programas
nacionais de saúde;

lV - Sejam consórcios para ações e projetos multifinalitários;

V. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de lnteresse
Público, na forma da legislação pertinente.

Art. 170 - A Procuradoria Geral do Município, sem prejuízo do envio das relações
de dados cadastrais dos precatórios aos órgãos ou entidades devedoras,
encaminhará à Secretaria de Finanças, até í5 de julho de 2023, a relação dos
débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta
orçamentária de 2024 conforme determina o art. í00, § 1o, da Constituição
Federal, discriminado por órgão da administração direta, autarquias e fundações,
e por grupo de despesas.

Art. 18o - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos do
orçamento municipal, a qualquer título, sujeitarem-se à fiscalizaçáo pelo Poder
concedente, com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberam os recursos.

Seção ll

Das Dirêtrizes do Orçamento de lnvestimentos

Art. 19o - O orçamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá
constar, necessariamente, do plano plurianual de investimentos, bem como nos
demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo menos:

l. Os investimentos corrêspondentes à aquisiÉo de bens móveis e/ou
construção de bens imóveis;

ll. Os investimentos financiados com recursos originários de operações de
crédito vinculados a projetos específicos, quando for preciso.

Parágrafo Único - Só seráo incluídas na proposta orçamentária dotações para
investimentos, se forem consideradas prioritários para o município ou atendem
às exigências desta lei.

Art. 20o - Na programação de investimentos seráo observadas, aínda, as
seguintes prioridades:

l. lnclusão de p@etos em andamento;
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ll. lnclusão de projetos em fase de conclusão.

ParágraÍo Unico - Nâo poderá ser programado investimentos à custa de
anulação de dotaçóes de projetos em andamento, desde que executados em
pelo menos 10o/o (dez por cento).

CAPITULO V

DAS DrSpOSrÇÔeS REUnVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

AÍ1.21o - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoal de todos os
órgáos dos poderes do Município

Parágrafo Único - Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos
neste artigo:

l. A remuneração dos agentes políticos;

ll. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município;

lll. As obrigações patronais;

lV. As demais despesas, assim consideradas pela no"10'1/2000.

Aft. 22o- As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da
Câmara Municipal e respectivos encargos sociais, obedecerão aos limites
máximos previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 101, de
2000

Art. 23o - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos Poderes
do Município ultrapassar os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do
Poder Executivo adotará as providências previstas no art. 23 da mencionada Lei

Complementar Federal no 101 , de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites
máximos permitidos por lei.

AÍt. 24o - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o
exercício financeiro de 2024 em valores correntes e em têrmos de percentual da
receita corrente líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com
pessoal e encargos sociais.

Parágrafo 10 - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2024 náo
poderão ultrapassar, em percentual da receita corrente líquida. O montante
estimado para o exercício de 2024, acrescido de até 20o/o (vinte por cento), se
este for inferior ao limite estabelecido no inciso lll do art. 20 da Lei Complementar
Federal no í 01, de 2000.

Parágrafo 2o - Na elaboração de suas propostas orçamentárias para pêssoal e
encargos sociais em 2024, o Poder Executivo e a Câmara Municipal observando
o ar1.711 da referida LC no't01/2000, teráo como limites a despesa da folha de

1Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da ConstituiÉo, até o téÍmino do
terceiro exercício Íinanceiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despêsa
total com pessoal dos Poderes e órgáos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da
receita corrente líquida, a despesa veriíicâda no exercício imediatamente anterior, acrescida de
ate 10% (dez por cento), se esta íoÍ iníerior ao limite deÍinido na forma do art. 20.



pagamento de abril de 2023, projetadas para o exercÍcio, considerando-se os
eventuais acréscimos legais, as alterações na estrutura organizacional e no
plano de carreira dos servidores públicos municipais, as admissões para
preenchimento de cargos efetivos através da mobilização de concurso públaco e
a revisáo geral de salários, que, sem distinção de índice, acaso venha de ser
concedida, sem prejuÍzo da observância ao disposto no§ 1o deste artigo.

CAPíTULO VI

DAS ALTERAçOES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRA

Art.25o - A lei municipal, que concede ou ampliê incentivo ou benefício de
natureza tributária, somente será aprovada se atêndidas às exigências do art. 14

da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

Art. 260 - Na estimativa da receita do projeto de lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos de propostas que objetivem altêrar a legislaçâo tributária
municipal, as quais venham estar em tramitação na Câmara Municipal até a
aprovação do orçamento de2024.

§ 1" - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei do
orçamento:

l. Seráo identificadas as alterações propostas na legislação tributária e
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das
propostas e seus dispositivos,

ll. Será apresentada programaçáo especial de despesas, condicionada à
aprovaçáo das respectivas alterações na legislação tributária.

Parágrafo 20 - Caso a proposta de alteração na legislação tributária não seja
aprovada, ou somente o seja parcialmente, até o envio do projeto de lei do
orçamento para sanção do Prefeito, de sorte que em decorrência disto não
possam ser realizadas as receitas esperadas, as dotações à conta dos referidos
rêcursos serão canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias após
sanção da lei orçamentária.

§ 3o - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parágrafo anterior,
o Chefe do Executivo promoverá a substituição das fontes de recursos
condicionadas, constantes do orçamento sancionado, deconentes de alteraçôes
na legislaçáo tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto
de lei orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de receita definitivas.

§ 40 - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação
das receitas.

CAPITULO VIII

DAS DTSPOSTÇÔES FINATS

AÍt 27o - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito
Municipal divulgará o cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais
de arrecadação para o exercício de 2024.

Art. 28o - Ocorrendo frustração das metas bimestrais de arrecadação, ou acaso
seja necessária a limitação de empenho dê dotaÇões e da movimentação
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Íinanceira, para se Íazer Íace às metas de resultado primário, em observância
aos princÍpios do art 90 da Lei Complementar Federal no 10í , de 2000, será
fixado separadamente percentual de limitações para o conjunto de projetos ou
de atividades orçados e calculados de forma proporcional à participação dos
Poderes em cada um dos citados conjuntos, excluÍdos as despesas cuja
execução sê constitua obrigação constitucionâl ou legal, observando-se, ainda:

l. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal determinarão por atos
próprios a limitação de empenho;

ll. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitação de despesas deverá se
dar no montante equivalente à diferença entre a receita arrecadada e a prevista
até o bimestre;

lll. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal limitarão suas despesas
em valor proporcional à participação de cada um no montante das dotações
relativas aos projetos, atividades ou operações especiais a sêrêm afetados com
a medida, na forma estabelecida no "caput" deste artigo;

lV. as despesas com pessoal e encargos, bem como as referente ao pagamento
do principal e encargos da dívida, não seráo objetos de limitação.

Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste
artigo, o Poder Executivo comunicará à Mesa da Câmara, mediante
apresentação de memória de cálculo, premissas, parâmetros e as justificativas
do ato, o montante que caberá ao legislativo limitar seus empenhos e
movimentações fi nanceiras.

Art. 29o - As ajudas financeiras e doaçôes concedidas a pessoas físicas deverão
processar-se de conformidade com lei municipal específica.

Art. 3Oo - É vedado consignar no orçamento municipal para 2024 dotações para
subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a incentivar atividades
econômicas voltadâs para a geração de emprego e renda, hipótese em que a
execução da despesa deverá estar autorizada por lei especíÍica.

Art 31o - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de
despesas, visando à viabilidade a execução de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos à
gestão orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do "caput" deste
artigo.

Art.32o - Nâo sendo sancionada e publicada a Lei Orçamentária Anual até 31
de Dezembro do ano em curso, o orçamento referente às dotações relativas às
atividades, projetos ou as operações especiais pertinentes aos objetivos e
metas, previstos nos artigos 2o e 3o, desta lei, podendo ser executados como
proposto, à razáo de 1112 (um doze avos) por mês.
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Art. 33o - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o
exercício financeiro de 2024, as prioridades da administração na forma dos
anexos abaixo discriminados:

Anexo l- Metas Anuais;

Anexo ll - Avaliação do cumprimento das metas Íiscais do exercício anterior;

Anexo lll - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercícios
anteriores;

Anexo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

Anexo Vl - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS;

Anexo Vll - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

Anexo lX - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter
continuado.

Art. 34o -O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para
evidenciar passivos contingentes e outros riscos Íiscais no decorrer do exercício
de 2024.

Art. 35o - O Poder Executivo enviará, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a
contar da publicação desta Lei criando o Conselho de Gestão Fiscal de que trata
o art. 67 da Lei Complementar Federal no 101 , dê 2000.

Art. 360 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçáo

Art. 37o - Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da
Paraíba, êm 01 de junho de 2023,2O1 anos da lndependência do Brasil, e 61

anos da Emancipação Política d

Dr; ilAN

pio de Manaíra-PBo

,/tt'
VIRGULINO SIMAO

- Prefeito Constitucional -
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OrçamentáÍia Para o

Exerckilo de 2024 e dá

outras Providências.

cAPiÍuLo I

DAs DlsPosçÓÉs PREUMINARES

encargos;

RENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL
o

O PREFÉITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ÍIIANAíRA'

Lii'ú óo PARAÍBA' no tÉo de suâs atibuiçõês legab' confeídas

p-ã" q* i","r.i"" o art. 31, inciso lll, c/c o art 63 incbo l' da Lei

ãrgani"" ao Municipal' encaminha para Discussão e Aprovação' a

seguinte Lei,

Art. to - Esta Lei em cumprimênto ao disposto no aÍt 165' parágÍaÍo

Z',la Constituiçao federâ|, e com base no aÍt '{o da Lei Complemenlar

;;;"1 "' 
101, de 2ooo, êstabelece as diÍetrizes orçamenláÍias do

r',rr"i"õio o" MANAíRA-PB, para o exercÍcio de 2024' e compteende:

a ) as prioridades da adminiskação pública municipal;

b) a esúutjÍa e organização do orçsmento anuâl;

.\ âs.lÍetrizês oêrais as oÍientaçõe§ e os cÍitérios paía a elaboração

;';;;,;;; ái;i;,f"m"nu'iá ânuar do Municrpio de MANAIRÂ e

suas altetações paÍa o exeÍcicio de 2024;

d) as disposiç6es relativas às despesa§ com pessoal e encargos

sociaisi

ê) as disposições relativas à dívida pública e seus Íespeclivos

g) critéÍios para a avaliação dos resultados dos Programas financiados

com recursos dos orçamentos

h) condiçôes e exigências para transÍeréncias de recuGos a entidades

públicas e Privadss;

i) oukas di§Posiçôes gerais'

CAPíTULo ll

DAS PRIORIDADES E ÍtIEÍAS DAADMINISTRAçÃO PÚBLICA

c) Melhoria da Esü.rtrÍa da sede do Podet Legislatío

ll. Podêr Exêcutivo

A mêlhoria nos §êrviços Públicos de saúde Passa

AÍt. 20 - As metas e prioÍidades da adminislâção pública municipal'

"" 
qúi" t"rao pr"""Oência na alocação de ÍecuÍsos na lei oÍçamêntária

á 
"r",","," 

financêiÍo de 2024, ernboÍa não se constituam limitês à

pÍogramação das despe§as, serão assim fixadas:

l. PodêÍ Lêgislativo

âl modeínizacão dos serviços do PodeÍ Legislativo' mediantê a

,íi"iãi.liããà"" ãwia"aui 
"arini"rufivas 

e melhoria das rotinas

de trabalho;

b) adoção de iniciativâs que vênham seÍEibilizaÍ a popuhçào para a

paÍticipação do proce§so legislativo'

obrigatoriamente pela humanização do atendimento' Desde a

,"""-pção n"" unidade§ básicas de saúde até o atendimento

meaico, o serviço será aperfeiçoado e realizado com zelo e o

devido respeito que o cidadão Manairense merece'

óontinrar"mo" Ío.ando a qualifcação e melhora dos modelos

de atenção saúdê básica, com atividades na píomoção'

orêvencão ê recupeÍação em saúde, Íealizando pÍogÍamas
'""p"Aat para a cÍiança' a mlüleí, o homem ê a melhor idade'

com atendimênto acolhedor e integral do cidadão'

oes§a Ioíma, o gÍande obietivo é estabelecer â

cortinuidade e suslentabilidade de ações efcieÍtês e efetivas'

Íocando a gestão de qualidade que garanta uma Saúde Pública

que atenda às necessidadês da população' Dentre as

proposta§ de trabalho destacamos:
I Ampliar o conselho Municipal de Saúde' fortalecendo e

democratizando o controle social no território de saÚde do

municíPio;
. lmplantãr Íedes de assistência à saúde (saúdê mêntal'

psicossocial, do idoso, urgência/emergência e pacientes
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portâdores de necessidades especiais) com adoção dê linhas de

dridado e protocolos de atendimento;
. ManteÍ eqüpes de atendimeúo do ESF (esúãtégia de saúde da

lamÍ[a) com cobertura de í00%, expandindo os atêndmentos em

conjunto com todos os prog[amas preconizados pêlo ministério da

6aúdêi
. Treinamento ê incê.rtivo para os ACS e ACE;

. Amplaar a cobertura total das áÍeas com ACS e ACÊ;

. Aprimorar e os seÍviços de atendimentos odontobíricos:

. Garaíür o acesso dos usarários ao Íomecimento de p(óteses

dentárias mediante necessidade e cÍitérios de avallação
pÍeconizados pela Secrêtaíia de Saúde Murúcipal;

. Aquisição de ApaÍelhos Diâgnóslicos (Raio+X digital,
Eletroenêefalograma...);

. Amplia. as ações de saúde na áÍea ruÍal do municÍpio, com
construção dê Postos âncoras em comunidades
estrategicamente localizadas (Salgada, Arêias de Olho
d'água):

. lmplantar casa de apoio paÍa os pacientes e ÍamiliaÍes em João
Pessoa-PB.

. Co,§e.var e melhoÍar a frota de velculos da cêntal de
ambulllncia;

. Asseguíar o úanspoÍte no dêslocamênto dos ugJáÍios
acomêtidos com doenças cÍônicas e de tatamentos
contlnuos em oubo6 municldo§ (fFO);

. ÊsúutlÍaÍ o CentÍo de Saúde pâra a realizaçào de
procêdimentos ciúrgicos eletivos e ambulatoÍiab;

. Manter o Centro dê Saúde em funcionamento 2,1 H, com
esbutura para obgervação cllnica e intêrnaçÔes.

. Aprimorar os sistêmas informaüzados nas unidades;

.lmplanlaí a coleta de dados iníoÍmatizada dos agentes
coÍnunitárics de saúdê e ageries de endemias, por mêio de

computadores poÍtáteis;
. lmplantaÍ sistema de comunicaçâo viâ SMS (mensagem de

celulaÍ) com paciênlês (agendamento de consultas,
resultados de exames e outros seÍviços);

. Ampliar o modelo de assistência Íarmacêutica e dê insumos;

. Revitalizar sêmprê que necessário as unidadês de saúde;

. Fortalecer o consêlho muoicipal de pollticas públicas sobre
drogas;

. Fortaleceí a rede de saúde mental e ampliaÍ o atendimento a
dependentes químicos, com ênÍase no eníÍentamento da
dependéncia de cÍack e outras díogas em pâÍceria com o
governo eatadual;

. Garanlir ê melhorâr o acesao da população a sêrviços de
qualidadê, com equidade e em tempo adequado ao
atendimênto das necessidadês de saúdê, mediante
apíimorcmenlo da polÍtica de atenção básica e da atenção

especializâda;
. Aprimorar â Íede de uagência e emeÍgência, com ê)çansão das

pacluações paÍa melhoria nos serviços de atendimerto móvêl

de uígência/SAMu, de prontos-socorros e centrais de
Íêgulaçáo, aôculada às oubaa Íedes de atênçãoi

. PíomoveÍ a atenção intêgral à saúde da mulhe., dos
idosos e da aÍiança com ênÍase nas áÍêas e
populações de maior vulnêÍabilidade;

. GaraotiÍ a atenção integral à aaúde da pessoa idosa e
dos portadores de doenças crônicas e estÍmulo ao
envelhecimento ativo;

. Reduzir os riscos e agÍavos â saúde da população, por

meio das ações de pÍomogão e vigilância em saúde;
. Contribuir à adêquada Íormação, alocação,
qualmcâçáo, valorização e democratização das rêlações do
trâbâlho dos profissionais de saúde, dando ênfase à
coÍEolidação do plano de carÍêira, cargo e vencimento, bem
como a Íêalização dê concurso público na áÍea da sâúde:

' lnten§ficaÍ as açôes de combatê ao Aedes aegypti e a

COVIO-I9 de acordo com o plano de conüngência municipal,

com a disponibilidade dê velculo exclusivo para setor de
endemias:
. construir uma Academia da Saúde, com parceria do
Estado ou Govemo Federal;
. GararÍir às crianças recém-nascidas do municÍpio teste
da orelhinha e do olhioho abavés de parceÍia com instituiçôes

competêntes;
. Fortalecer o progÍama dê atendimento domiciliar a

pacienles acamados, a doentes cÍônicos pela equipe
multipÍofissional;
. Buscar paaceÍia com o goveíno do estado para
regularizaa e ga,antir o fornecimento dê medicamentos de

alto custo;
. Ampliar o atêndimento dos paciênlês diabéticos com a

estrutuÍação no fomecimento de aparelho e üras rêagêntes
para o conbole da doença;
. Ampliar as especialidadês médicas paÍa

atêndimento dos usuáÍios (Cardiologista,
GinecoloÍisla, Pediaüa): e outÍos.

. lmplaÍiaÍ de sêrviço de exames laboralodab diariamente

de se$rnda a serta-reira e em regime de plantáo nos finais
de semana.
. ConseívaÍ Írota de velculos da Secretaria de Saúdê Municipal

e ambulâncias;
. Manter e ampliaÍ oíeÍta de medicamenlos da Farmácia Básica;

. Garantir o desenvolvimento dos programas de atenção
básica à saúde bêm como, as cobeíturas vacinais;
. Garanlir a efetividade e o pleno funcionamento das
atividades do Núcleo de Apoio Saúde da Familia (NASF);

. Êxpandir o Programa de Saúde Bucal com a contÍataçâo
de ciÍurgiôes dentistas, aumeotando â oíêítâ de vagas paÍa
traiamento:
. GararíiÍ o ftncionamento do ProgÍama de Plane.iamento

Familiar paÍa distribuição de métodos contÍaceptivos,
íêalizaÉo de laqueaduÍas e vasêctomiâs;
. Ampliaí as êspecialidadês dê atendimento ao público da

Academia da Saúde (educador ÍÍsico, prolessor de dança,
nuúicionista, dentre outros);
. Aquisição de equipamentos pata rcalizaçáo de atividades

ftsicas-
. Cor6tÍúção de PÍédios próprios para CAPS e UBS.

PÁGINA02
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EDUCAÇÀO . Aumentar a oÍerta de vagaa na rede municipal de ensino,
com cÍitérios de acesso democrático e lransparênte,
promovendo a pêÍmanência doa alunos e desenvolvendo
esÍoÍços pêla ampliaÉo gradual da oferta;
. PotencializaÍ o papel das escolas nas campanhas
educativas sobÍe temátÊas de segurança, da cidadania, paz
sociat, do meio ambênte, de saúde, de bànsito ente outrasi
. CÍiar pÍojetos e pÍogÍamas como: Bibliotecas lnterativas,
Laboratóíios de lnÍormálica, Ateliê dê Artes enúe outros;
. Continuar as capacitações dos proÍêssores e equipe
pedagógica, merendêiÍas, aerventea e equipe administrativa
através de Semanas Pedagógicas, paleslÍas ê Formações

conürxJadaq maÍ er e fortalecer o pÍograma de eÍàdicâçáo
do analÍabetismo por meio da Educaéo de Jovens e Adultos;

' Continuar gaÍantindo invê6timentos em: materiais
pedagógicos, meíenda escolaÍ com qualidadê e supervisôo
nuticional e tecnologia da inÍormaÉo;
. Garanür e apíimoÍar a ÍanlaíÍa da Escola Municipal nas
suas atividades e krvestiÍ na aquisição de novos equipamentos;
. ConsüuiÍ uma Biblioteca Municipal modema, com livros
afualizados e compúadorês para aceeso à intemet:
. Criar atsvés de parceÍias uma Bblioteca lnfantil e

BÍinque doteca .

. Da. ênfasê paÍa a Educaçáo Ambiental e a Educação para o
Trán§to:

. Forhlecer o alendimento do Telecentro comunitário Municipal

com cuÍsos de informáüca ê aces6o ao mundo viúual:
. CÍiaÍ uma polÍüca dê recorüecimento e valoÍização dos
pÍofissionais da Educação;
. Elaborar projeto piloto paÍs atendimento integral na

crêchê e anos iniciais do ensino fundamental:

,1. Educação Especial: promover a inclusão e socialização
para alunos êspeciais.

A partir dê3te3 êixo!, sáo deÍinídat ar !êguintca
açó€3:

. Educaçâo conlinuada ê úeinamento paÍa os professores.

. Ensino voltado ao coüdiano,/pÍotagonismo estudantil.

. Buscar ParceÍias com UniveÍsidadês e instituições de ensino.

' TreinameÍto para avaliação do Índices educacionais, com
planeiamento e preparação antecipada dos proÍessorê3 e

alunos.
. conchrir o Ghásio da Escola CíceÍo Rabêlo No$rckal
. lnvestir através de parceíias êm mais motiliáíio6 adeguado6

para as Escllas;
. Promover a c[matizaçâo das Salas de ada, geÍando confoÍto
têrmico ao alunos e pÍoÍessoÍe6.

' Ampliar a oferta de vagas na Educâção lnfanül;

. ConsfuiÍ em parceÍia com o Govemo Federal uma cÍeche
para atendimento de crianças de 0 a 3 em têmpo intêgral;
. Ampliar oÍerta de vagas paÍa a CÍeúe;
. lmplantar gradativamente a Esoola de Tempo IntegÍal com
ênÍase nos concêitos de cidadania, democracia. sustentabilidade

e responsabilidade social:
. CoÍiinuar as parcêrias com pÍogramas do Govemo Fêderal
e Estadual, como: Brasil AlÍabetiado, Mais Educaçáo, PNAIC,

Bolsa FufuÍo ente outros;
. Garanür e aprimorar o üanspoÍte escolaÍ para os alulos dá

rede municipal dê ManâÍra, com Íoco na seguÍança e coníorto
dos estudantes.
. Adquirir mais ônibus para o farEporte dos estudantes

univêrsitárioô.

. Criar estrutura paÍa atender aos alunos c/necêssidâdes
especiais;

ContirNaÍ apoiando os pío.iêtos pedagó(Ícos como
Sarau, Feia de Ciências e outros;

A excelênciâ da Educaçâo deve ser perseguida
diariamente em nossa gestâo poÍ mêio de capacitaçáo de
proÍessoíes e pesados inv6limentos em bens e estrutraa na

áÍea edJcacional. Na basê da prepa,ação do Plano de Govemo
pa'a a áÍea da Educação são con§derados os seguirtes eixos:

1. Educação lnÍantil: e)eansão da oferta de vagas, com oÍerta
de.iornada iôtêgral g,adatiya e melhoria da qualidade dos
serviços, dê modo quê se alcance 50% do atendimento para aô

cÍianças de zero a bês anoa em cÍeches e l00o/o do atêndimênto
para as crianças de quabo e cinco anos em pré-escola, âfavés
da ampliação de vagas 'cÍeche Municipal" para oÍertar serviços
de iomada integral para filhos de Mães que úabalhêm durante o

dia.

2. Ensino Fundamenial: manter uma tÍajetória de melhoria das
aprêndizagen§, tais como alíabeüzação das cÍiançâs até os
oito anos e melhoria do lndice da Êducação Básica (IOEB) e

ampliar a cobeÍtrra do Ensino Fundamental em jomada integÍal
de íorma gradativa.

3. Educação de Jovens e Adultos (EJA): mehoÍa., cadâ vez
mais, os p.ogramas que atendem a esla população, dândo
suporte à proíissionalização atÍavés da condusão escolaí.

CULTURA, ESPORTE, I..ÂZER E CULTURA

. Apoiar todas as píâücas cultuíais como: Festa dos Migrantes
(CortadoÍes de Cana, Festa da Jwêntude, Fêsta da Padroeira.

Maná Fólia entre ouba6, com a particiração dos Arlistas locais.
. Tomar oficial a "Semana Cultural de ManaÍra'e 6riar o
"Oia do AÍtista Manairense'.
. CÍiar um programa municipal de Íomento para apoiaÍ
iniciativas nas linguageBs te.úal. mu6ical, litêrária, coreográfi ca.
plástica e das culturas populares tradicionais ê

conlemporâneas;
. Resgate das Íuas de lazer com gincaôas, campeonatos
esporlivos, premiação e oaientações sobre saúde;
. Fomentar o aÍtesanato manaiÍense.

. Olicializar os simbolos Clvicos: Bândeira, Hino e Brasâo.

' OÍertaí iÍÍemet üâ WlFl de íorma gratuita em Praças e
parques dã cidadê.

PÁGINAO3

a

a



aaaaaa a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a aaaaaaaaaaaaaaaa aa a raaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaoaaaaaaaaaaaaaaoaaaaaaaaa

DIARIO OFIGIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO GOVERI{O MUNIGIPALa

. Concluir o Êstádio Múicipal com loda a infÍa6üutura
necessária (Vestiário e arquibancada);
. Valorizaí o futebol de campo como espaço de convivência
coletiva e democÍatizar à slla prática na também em loda zona

rural:
. Fomêcer de Íorma conünuadâ êquipamentos paÍa a pÍática

despoÍtiva: bolas, chuteiras, redes, Temos;
. OÍerêcer bansporte para as eqripes quê necessitem iogar em
outÍas localidades:
. Constuir Campos de futebol com iluminaçâo notuma em

diversas comunidades ruÍâis.
. Reâlizar o Campeonato Municipalde Fúebol. com a
paíticipação de equipes de todo o municÍpio.
. Apoiar e aprimorar ouLas pÍáücas esportivas, (ex-: ftJtsal,

hand b8ll, vôlei, Cidismo, \àquejada, Pegas de boi ê ouúos);
. CorúinuaÍ apoiando a polÍticâ de espoÍte integÍadas a outras

á.êas, associados à teÍcêiÍã idade, à criança e adolescente, às
pêssoas que participam dos pÍogramas de saÚde como:
hipertensos, diabéticos e incluir as pessoaa portadoras de
necessidades e outros;
. lmplantar um P.ojêto de Esporte em praças, promovendo oficinas

e aulas das diferentes manifestações q.rlhrab ê êsporlivas com a

construção de pistas para caminhada, áreas paÍa atividades
corporab ao a.livÍe e íormâção da comunidadê,61êm dê quâdra§;

Apoiar as práticas espodivas nas escolas municipais,
começando pela iniciação espoÍtiva, passando pela dis§eminação
do eaporte em laÍga escala e em diíerentes modalidades, até a
descoberta ê talentos para o esporte competitivo.

. Buscar a implementação de uma Academia da Cidade ao a.
lvÍe com eqúpamento e iíltegrado com pista para camirhada.
. lncluir ManaÍra no RoleiÍo do TurÍstico do Eíado, por meio das
Rotas do Cangaço, Êcotr.ismo da Sena do Te&eira.
. P,omover a Urbanização ê criação do parque da Lagoa;

. Mapear e divulgaÍ poÍrtos tuísticos do municlpio: Lagoa,

açude Cato!.4, Comunk ade Quilombola do Fonseca, Pe&a do

LetreiÍo...
. Promover PaÍcerias e trêinamentos com os dooo6 e tncionáÍios
de Pousadas, bares e testauíantês do municlpio, para prestar um

bom atendimento aos visitantês.

ASSlsÍÊNCA SOCüAL

A Assistência Social como polÍtica de pÍoteçáo social
configuÍa-s€ um conjunto de sêÍviçls para gâÍanür que o cidadão
não fique desamparado quando ocorram situaçôea inesperadâs,
nas quais a sua capacidade de acessar os diaeitos sociab, fica
compÍomeüda e tenha uma nova possibilidade.

O Munictpio desênvofuêÍá um trabalho dê êxcelência no
que se refere ao atendimento às Íâmllias em §ituação de
vulnerabilidade social, por meio do Centro de Refêíência da
Assistência Social (CRAS) ê do SeÍviço de Convivência e
FoÍtalecimenlo de Vhculos (ScM.

No eotanto, a con8ofidação da assistência social como
polÍüca pública e direito social, ainda erige o eníÍentamento de

importantes dêsaÍios, paÍa ,ortalecer as Íamllias ê desenvolveÍ
sua autonomia, apoiando-as para que supêrêm evêntuai§

difiqrldad6 e tenham acêsso acs diÍeitos sociais, êvitando o
rompimenlo de laços. Tambêm apoia o íortalecimento da

comunidade, incentiva sua mobilização e ainda oÍerta
beoefícios, garantindo a soúevivência em mometÍos cíÍtcos.

Assim, nossa propGla ê conlhuaÍ Íazendo valer o

qJe precorúza e§sa impoítante polltca e gararÍiÍ atendmento
de qualidade a todas as íamÍlias quê dela necessitam.

FreÍÍe ao6 desafos propomos o desênvolvimento
e a continuidade de íoÍmâs inovadoras e criativas na sua

implementação, gestâo, monitoramento, avaliação e inÍormação
paÍa possililitaÍ a melhoÍia da qualidade de üda da população

vulneÍabilizada, pÍomovendo o ac6so dessa populaÉo âos
benefícic, progÍamas de tarÉÍêrênciâ de renda e serviços
socio assÉtenciab, bem como aos dêmais serviços setoriais,
progÍamas e projetos da SecÍetaria de Assistência Social.
Dentre as aÉes destacam-sê:
. GaÍaÍíir e apÍimoÍaÍ o CaÍtão Cidadáo como Íorma de

melhoria da qualidade de üda dos beneficiáíos, com vistas

a emancipação das famÍias:
. Atendimento prioÍitário das açóes da Assistêocia Social
aos beneficiáÍios dos p{ogÍamas de transterência de renda,

com uma posslve! complementaÉo da e§fera municipal;
. CriaÍ o'Progíâma Enconto dosAmigos" paÍa atêndimeoto

as pes6oas dã tercêiÍa idade, cÍiando um espaço onde o

idoôo possa desenvolvêr atividades ÍÍsicâs, danças e

ênconÚo de recÍeação;
. lncêÍtivar a proúlçâo cultrÍâl ê dê lazeÍ para as pessoas

idosas;
. Promovêí a valorizâção da pessoa idosa e â
con§cientização familiar qúanto às suas necessidades e

diÍeitos;
. lmplaotaÍ o CRAS itioeraÍúe para garanür não aó à
população urbana, mas também Íural, os beneflcios
oferecidos pêlo municlpio;
. lmplantar a Lavoura Comunitária;

. GaÍsnliÍ e apÍimoÍaÍ o PÍogÍama Oêspertar Saudável
paÍa a têÍceía k adê com camhhada, âlongâmento e

acompanhamerlo médico;
. Reesüut ÍaÍ o CoÍrseho Tutelar com sede pÍópria e velculo:

. GaranüÍ a foÍmação clntinuada dos trabalhadoÍes da

assistência social com capacitaçôes e treinamenlo;
. Promover cursos pÍofissionalizantes êm diversas áreas;

. lmplantaÍ um projeto de Datas comemoíativas que

conjwue hÍormaçõ6, inteÍaÉo ê mobilização da

comunidade manaiense;
. ArlioJa. as polÍticas públicas do municlpio paÍa mehor
ênúosamento da rede irúeÍselorial;
. lmplanta. a colônia de Íériâs paÍa as crianças e

adolêscentêsi
. Manter e ampliar o Progfama dê EducâÉo lntegÍal com
alividadês quê êlevêm o nlvel de aprendizagem dê c.iarças ê
adolescentes (CoÍdel, CultuÍa do rêpente. Jiu Jitsu, balé,
Íutebol, fantarÍa, capoêiÍa, violão, Jazz, pinturâ, dentÍê
outÍos).
. Cdar o diâ e â fe6ta da'Jwentude ManairêÍlse"
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUI{ICIPAL

. Criâr Bolsas para estudantes univeÍsitários dê baixa

Íenda, atendeodo cÍitéÍios pÍé-estabelecidos;
. FacilitaÍ o ingresso do jovem ao MeÍcado de Trabalho e
acesso ao primêiro emprego;
. lmplantar um Programa de pÍoteção e apoio a mulheí vÍtima de

violência:
. PÍomover ações de apoio, inclusão e acessibilidade as
pessoas portadoras de deficiêncra fÍ§ca.

. Realizar a Pavimentação asÍálüca das píincipais ruas da

cidadei
. Ampliar e modêmizar a rede de esgoto;
. ConstruiÍ prédio para iírstalar as secretarias de Educação,
Saúde e Agricuttura.

. Realizar Pavimentaçáo em paralêleplpedo dos bairos caixa
d'água, Angicos, enre outros que úo disponham dê

calçômêntos
. Constuir de duas UBS e prédio paÍa CAPS.
. Realizar a §nalização horizontal e vertical das avenidas
alÍavés dê placas;

. Oíêrecer mobiliáíios uóano§ (Cestos de Lixos, Abrigos
para passageiro§ e ponto de molo tafstas e Úansporte§

alternativos);
. Realizâr limpeza regular das ruâs e teÍrenos baldios, poda

das áÍvores, pintuÍas de meio-fio;
. Subslituir as lâmpadas de llumhação pública poÍ lâmpadas de
led.
. OrereceÍ coleta regulaí de lixo com transpoÍte adequâdo,

ÍomecimeÍ{o de EPls e treinamento para GaÍis.

' ConstuiÍ Prédio pÍóprio para a CâmaÍa de VêreadoÍes
(parcêÍia).

. PÍomover a Coostução e Urbanizâção do Par+E da Lagoa

como pÍaça Múltiplo (§0.
. Realizar a aíborização e paisagbmo das pÍaças e canteiros da
cidade.
. ConstuiÍ Praças em ftente ao Hospital, ao Lado do

cemitério velho, Chegada do Pelo §n€|.
. lmplartaÍ um Sistema de Monitoíamerto nas entadâs dâ

cidade ê pÍóximos ao prédios públicos, bancos e iítreias para

oaÍantir maior seguÍança.
. Criar a Guarda Municipal com cenúal de monitoÍamerÍto,

apoio a organizâção do trârÉito e guaÍda dos prédios públicos.

. OÍerecer eslrúura para o dsciplinamento dos loteame.úos e
ediÍicações.

. Criar praças êm localidades ruÍab mais habitadas
(Salgâda, FoÍtaleza, Fonseca, tueia6 dê Oho d'águâ);
. AmpliâÍ o 6êNiço de iluminação pública nas ülas de Pêlo

Sinal e TravesÊia;

. ConstuiÍ de Campos de Íúebol com iluminaçáo noturna

em diversas comunidades rurab;
. ConstÍuçào em paaceria com os govêÍnos estadual e

ÍedeÍal dê novas uÍúdades habitacionais em substituição as

casas de taipas, para prevençáo da doença de Chagas;
. Promover a sinalização dos acêssos as comunidades

ÍuraÉ, info.mado o destino e as localidades rurab âo§

visitantes;
. Ampliar o progÍama de manuteoção dê êsadas ücinais do

mmicÍpio;

. Adquirir fatores e implementos aoícolas paÍa o
Íortalecimento ao homem do campo;
. AmpliaÍ a pafdha ruÍal com aqubição de bator de Esteirâ;

. Realizar dsfibuição de sementes e de palma;

. Constuk Açudes de médio poíte;

. RealizaÍ limpeza de poços amazonas, poços artesianos,
pequenos aÇudes ê bebedouros;
. AmpliaÍ o aterdimenlo da operaÉo pipa;

. BuscaÍ pârceÍias paÍa construçào de CisteÍna§;

. BuscaÍ oÍeÍeceí Assbtência lécnica aos produtores em
parceíia com o Estado:

. OfeÍeceÍ apoio as Associações Comunitárias;

. RealizaÍ a peírÍaÉo de poços arteaianos;

. Const uir pequenos açudes para os pequenos
agricuhoÍes cíiarem água em cercados dbtantes dos
reservatórios maioíes:
. Promover a íealzação da Feira do Agricultor.

EMPREGO E RENDA

. EstímulaÍ a instalação dê cooperativas, associaçôes
(cÍiação dê peircs e camarão), pequenas e médias Íábricas
nas áÍeas Tê)(ü, Àimêrtar (aves e rapadura), setor cerâmico;
. Aúair investimentos na áÍea de energias renováveis: êólica,

solar:
. AtÍak inveslimêntos na área de mineração (ouÍo);

. Criar inrraeslÍutuÍa para a Íeira do gado;

. lncentivar o empíeêndêdor local por meio dê
desburocratização e agilidâdê nos pÍocessos burocráticos
(Alvarás, licença§, isenção de impostos-..), polÍtica de
micÍocrédito;
. OfêÍeceÍ incêntivo a agÍicuttura íamüiaÍ iÍigada, criação
de peixes e camarão em tanguês;
. lncêí'íivaÍ o Turismo como ÍoÍma de aqueceÍ o

movimeíto de pousadas, barês e restaurantes.

MElo AMAIENTE
Com vistas à um municÍpio cada vez mab orientado

pelos paràmeúos da sustentabilidade e com basê nos bons
resúltados alcançados na áreâ de Educação Ambiêntal,

INFRA ESTRUTURA RURÂL E APOIOAO PROOUTOR
RURAL

RealizaÍ a paümentaÇáo de Ladoiraa que (fifrc!üem a
mobilidade:

Construir pas6agens Molhadas;

lmplantar ôbastecimento de água singelo nas comunidade6
mais povoadaB.

Modemiza. e Íegular o abastecimênlo dê água na Vila de Pelo
Sinal.

PAGINAOS

a
a

a

Lei N'220101 de l0ll0,'01 -MANAIRA-01 DEJUNHODE 2023-Ti dcsta I:rJ:-10



D
a ar a a a a a a a a a a a a a 'a a

IARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MLINICIPAL DE MANAÍRA
Lei N"210 0l de l0 l0 0l-MANAIRA-01 DE.IIJNHODE 202i-Tiragem desla Ed:-10 Ercmplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

procurar-sê-á intensificar os trabalhos na área do meio ambiente,
aumentando os serviços pÍestados e colaborando para â
manúenção da biodiversidade local.
. Êinalizar a elaboração do Plano Municipal de Saneamedo

Básico:
. Buscar parcerias para a implantação do esgotamento
sanilário na cidadê de Manaíra, assim como a corEtução da
Êstaçâo de Tratamento de Esgoto;
. lntensificar os esforços paÍa a modernizar o Ateno
Sarútário e lmplantar o Cento de Triagem;
. Criar o programa de Coleta Seletiva;
. Criar o programa Coleta Seletiva Rural;
. Ampliar os Programas de Educação Ambiental:
. Criar o programa de refroíestamento de áÍeas degradâdas;
. CorÍinuar apoiando iniciativas e incenüvar os p.odrtoÍês rurais
e proprietários rurais quanto as práticâs de conservação do
meio ambiente, entre ela6: preservação de nascentes, cuÍsos
d'água e matas ciliaÍes;
. lmplantaÍ o üveiro municipal, com o cultivo de mudas
ÍrutíÍeÍas, omamentais e nativaa da região;
. lmplantar o programa de monitoramento das atiüdades
poluidoras no municÍpioi
. Foúalecer as parcêrias entre irEtituições de ên§no
superior (IFPB) e a dirêtoria de Meio Ambiente;
. RevitalizaÍ espaçls públicos, como praças e jardins com
base em conceitos ecologicamênte corretos;

MODERNIZÁçÃO DA GESTÃO

A adminbtação municipal de Manalra será pautada na

eficiência e austeridade da aplicação dos recursos públicos. o
dinhei.o público será tratado com responsabilidade e seriêdadê
no sentido de atender áreas pÍioritáías.

Para os próximos quatro anos, além de manter o

controle dos gastos públicos, iremos ampliar os sistemas de
planejamento estÍatégico, controlê e gêrênciamento dos
pÍocessos e procedimentos administrativos e fnancêiros, com
foco na modêmização da gestão, eficiênciâ dos serviços públicos

e desburocraüzação.
. Mafiter o pÍograma de renovação da Írota municipal e de

equipamentos:
. Ctiat a Ouvidoriâ Pública Municipal destinada ao
apeÍfêiçlamerÍo da cidadania, onde os cidadãos podem extemar
suas maniíestações sobre os serviços prêstados pelas unídades
de administaçâo municipal;
. Realizar ÍoÍmação conlinuada para os servidores
objêtivando a mêlhoÍiâ dos serviços prestados à população.
. Fornecer serviços onlinê aos conhibuiÍÍês. (IPTU, Certidõês
Negatjvas, NFSe, enbe oubo6);
. CriaÍ uma Comissão de ContÍole e FiscalizaÉo municipal.

. lmplantar o plano de cargos, caÍreiras e remuneíação dos
servidores públicos municipais, como foíma de promover a

valorizaçáo destes profissionaisi
. Cíiar uma subprefêitura êm Pelo Sinal.

. lmplantar um programa de atenção, vigilância ê promoçâo à

saúde do servidor;

rt.30 - Para consecução das prioridades pÍevistas no art.20, o

Íçamento anual deverá consignar metas Íelacionadas com as
eguintes ações de governo:

- Na AREA SoclÂL

. Na educâÉo e cuttura

a.l. Atendimento do ensino inÍantil (creches e pré-escolas) à população

e zero a cinco anos, de modo a atender à totalidade das crianças
esta faixa etáÍia:

.2. Atendimento do en§no fundamental à população de seis a quatorze

nos, aumentando a oÍerta de vagas êm l00oÁ;

3. Me,horia da produtiüdadê do sistêma êducacional, provendo cursos

treinamento paÍa o mínimo de 100% dos professores da redê
unicipal:

.,í. Redução do Índice dê analÍabêtismo da população acima de'14
quatorze) anos, aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens ê

ultos em 90%

5. Redução à zero da taxa de evasão escolar, implementando o

rama de garanüa de bolsâ escola e de esportê e laser;

.6. Apoio ao portadoÍ dê deficiências fÍsicas e de necessidades
speciais;

7. Manutenção do tansporte escolar para os alunos do municÍpio;

8. Expansão das atividades de educação fisica e desporto param
mais êscolas da rêde Municipal dê ensino;

a-9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do municÍpio;

'10. Apoio à atiúdâdes e extênsão universitáriâ;

1í. Apoio a todos os projetos culturais do municlpio, especialmenle,
promoÉo das festividades comêmorativas do dia da cidade, camaval,

as juninas e Íeligiosas

Da saúde pública

í. Elevaçâo dosnÍveis de saúde da população, reduzindo pela metade
lndice de moÍtalidadê inÍantil.

2. Atendimento ambulatoÍial, emergencial e hospihlar à população

municipio;

b. 3. Manuteôção do Fundo Municipal de Saúde;

b.4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de
s e fortalecimento dos sêrviços de saúde do município;
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b. 5. ManutenÉo dos Programas Básicos dê Saúde na Famlfa;

b. 6. Manúençáo do3 Programas de Mêdia e alta complexidade

c. Dê hrbitação ê sâneamerúo bárico

c. 1. Apíimorâmento da infraesbutura bâsica do moicípio:

c. 2. Consaução e melhoria de casas popdares.

d. Oq a.ri3târcia 3ocial

d.'1. AtendeÍ, dentro das possibilidades adminbtÍaüvas e financeiras,

todas as pessoas que sê encontÍam em situação de risco e/ou
vulneÍabilidade pessoal e social e demandam o atêndimento
emêrgencial;

d.2. OÍeÍta integrada de serviços, programas, projetos ê beneÍlcios
da Assistêrreia Sociai, conÍo..ne potouulo de gcstão integiada,

d.3. Prover atenção socio-assistencial a adolescêntes em oJmpÍimênto
de medidas socioeducativas (LA - liberdâde assistida e pÍestação de
sêÍviço à comunidade - PSC) - conÍoíme preconiza a PolÍtica Nacional
de Assbtência Sociâl (PNAS);

d,4. Adequar a estutura flsica dos imóveis que sôdiam os serviços
socioassisiehciais, quanto à acessibllidade, ealdade do aiendimento
e gaÍanüa do sigilo dos ateodmentos;

d.5. lnstituiÍ a vigilância social e íortalecer a Íede sócio assistencial
prevenindo situação de Íisco e/ou vulnêrabilidadê pêssoal e social
nos territórios rêÍeÍenciados pelo CRAS e CREAS;

e.4. Maíttêr atividade do Fundo Municipâl dos Direitos da Criança e
do Adolescente;

d.7. gaÍantir a larlicipaçâo efêüva da população a fim de exercer
contÍole social conÍorme pÍevisto na Politi;a Nacional de Assistência

Social:

e.5. MaÍter as atividades de proteção à cÍiarça ê adolescente

ê.6. Mentêr as atiüdadês dos Consêlhos Tutela. ê CMDCA:

e.7. ManteÍ as atividades do Sistema Municipal dê Atendimento
Socioeducativo:

e.8. Realizar campanha de enírêntameÍto à üolência contÍa a mulher,

a pessoa com deficência, o idoso, a cÍiança ê ao adolescente.

I. NAÁREA ECONÔ ICÂ:

.. AgÍopêcuária

a,1. Assistêncà e incentivo à pÍoduçâo agrÍcola:

a.2. Aquísição de êqriramentos e imdêmeotos agrícolas, pâ.4 dar

assistência aos peqrenos e médios âgricuttores;

a.3. Forkleimentc Cg pequeno proúroÍ rural:

a.4. Distibüçào de semeítes ao pequeoo e médio pÍodutor;

a.5. Combate à seca e à pobreza rural.

b. lndústaia, comércio e türismo

b.l. Apoio às pequenas e micro êmprêsas do município;

d.6. Manter aüvidades de aprimoramento da Gestáo do Sistema
Municipal de Assistência Social - SUAS;

d.8. MânlêÍ atualizadas as inrormações cadastÍais das ÍamÍlias no
CAO ÚNlCO, realizando o acompanhamento das Íamílias e a

fiscalização do PÍograma Bolsa FamÍlia em coniunto com os CRAS e

CREAS;

d.9. CoÍinanciamer{o municipal e estadual das açóes finalÍsticas do

ê. Dê Di.eito3 Humanos

e.1. MarúeÍ atividade do Fundo Municipal dos Dkeitos do ldoso;

e.2. Maírlêr âs atrl dades do CMDI:

e.3. Marter a8 atMdades de protê9ão ao ido6o;

lll. Na árêa de intraestrutuB

,. Recürro3 hÍd.icos

'L Desenvolvimento da inÍÍaestrut[a ruÍal, para fins de irÍigação

b. Traar6portes

1. CorEervação e apoio à maha rodoüáÍia municipal;

c. EnêÍgia

í. Ampliação de Íêdês de êletificaçáo urbana e ruÍal;
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\.r

2. Manúençáo dâ êletrificação urbana e rural;

d. Serviqos uÍbanos

1. Melhoria e ampliação das condições de tuncionamêdo dos serviços
de limpeza pública da cidadê, com modemização da coleb de liro;

2. Ampliaçáo e mânutenção da coleta de lüo;

3. Manutencão. amDliacão e adaptaÇão de Drédios Dúblicos do municlpio

-.{. Arborização da cidadê;

ParágraÍo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único que

estabelece a fixação das despesas de capital paÍa o exeÍcÍcio de

2021.

Art 4o - Para os efeitos desta Lei, entendese poí

l. Program.: o instÍumento de organização da ação govemamental,
üsando à realizaçáo dos obietivos pretendidos, em consonância com
o plano plwianuâl;

ll. Atividade: um instumento de progÍamação destnado â âlcançar o
objeüvo de um Programa, envolvendo um conjunto de opeÍações de

carátêr contÍnuo e peÍmanente, dos quais Íesulte um pÍoduto
ca.acteÍÍstico da ação do goveíno.

lll. Proieto: um irstrumenlo de pÍogamação necessário paÍa alcançar
o objetivo de um ProgÍama, eÍwolvendo um conjunto de opeíaçõês,
limitadas no tempo, dêque dêcoÍÍa a e}PaÍrsão ou apêríêiçoâmeÍ o da

aÉu gov€l|rallrentdl.

§ 3o - Cada awidade, pÍojeto ou opeÍação especial deverá indicar a

função e a subíunção a que se vincula.

§,4ô - A lêi do oÍçamênto idêntificâíá as atiüdades, proietos e operações
especiais, por categoÍia de programaçâo e respectivos subtltulos,
com indicação de suas metas flsicas.

caPlTULo Íl

DA ORGANIZÂÇÃO E ESTRUÍURA OOS ORÇAMENTOS

Art. 50 - O Projeto de Lei Orçamerúária Anual que o Poder Execuüvo

encaminhará à Câmara Municipal será composto de:

l. Mensagem;

ll. Projeto de Leido Orçamento;

§ 1o - A neÍisagem que encamirhar ao píojeto de lêi oÍçamerúáíia
enuâl contêrá:

a. Êxposição circunstancial dô situação econômica llnanceira do
Mur*)lÍio;

b. Expo§ção e jEüficaliva da polÍlica econômico-financeira;

c. Judificativa da receita no tocante ao oÍçamênto dê capital;

AÍt.6o - O orçamento Íiscal di8criminaíá a despesa por unidade
orçamentáÍia delatando-a, poÍ câtegoria dê programação, em seu

menor nivel, com as rêspectivas dotaçóeÊ, a Íonte de recuEos e 06

grupos de despesas, conforme a seguir disdiminados:

lV. Operaçào especial: as despesas que não contribuem para a
manutenção, êxpansão ou aperteiçoamento das ações do governo,

das quaÉ não resulta em produto, e não gera coniaprestação dirêta

sob Íorma de bêns ou de serviços.

§ 1" - Csda programa deverá identificar as ações necessáíias para
atingir os seus objetivos, sob a Íorma de atividades, projetos e
opêraç6es especiais, êspêcifcando os respectivos valores e metas,
bem como as rêspectivas unidadês orçamêntárias Íesponsáveis pela

realização da ação.

§ 2 - As atúidades, píoretos e operações especiais sêÍão desdobÍados
em metas especÍficâs, com localização Íísica iÍegÍal ou paÍciá|, em
rêlâçào as quais nâo podeÍá haveÍ alteração na ,inalidade ou na

denominaçâo.

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociação das dlvidas e pagamentos de juÍos e demais
encargos decoííenles;

c. Pagamento de precatórios judiciáÍios e de outÍas obrigações legais;

d. Ouhas despesas coííente§

I. DESPESAS DE GAPTÍAL

â. Invêstimento§;

b. lnversão financeira;
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{rt 70 - Na elaboraçào do orçamento fiscal para o exercÍdo de 202i1

deverão seí obseNadas, ainda, as seguintes orieÍiaçôês:

l. As despesas deverão sêr orçadas a preço de Junho de 2023

X. Duarúe a exeqrção orçamentáíia a REsÊRvA OE CONTIGÊNCIA
deverá ser utiEzada para:

c. Amorlização da dívida consolidada;

d. Outrâs despêsas de capital.

CAPITULO N

DÂS DIRETRIZES GERÂIs PARÂ ELABORÂçÃO DOS

oRçAÍuENÍos EsuAs ALTERÂÇôEs

Sêção I

Das Direúizes GeÍais

ll. O cheíe do Poder Execuüvo enoaminhará á Cámara Municirai, até
,5 dê agosto do corrente ano, a preúsão de Íeceita e respectiva

memóÍia de cálc{do pa'a o ano de 2t21,

lll. A Mêsa da Câmara encaminhará ao Prefeito Municipâl dê MAÀlAiRÂ,

aié 3, de agosto do corÍente exercÍcio, a proposta orçamentáÍia
relaüva às dotações do Legislativo MuniciDal para o exercÍcio de 202,í.
observadas as disposições do art. 29-A da Constituiçáo FêdeÍal, com
â redaçáo que lhe íoi dada peta Emênda CoÍBtitucional íf 252OOO:

lV. o PreÍeito do Município de MANAíRA encaminhará à Câmara
Municipal o Pro.ieto de Lêi o.çamentária Anual para o exercÍcio de

2021. alé 31 dê outrbro de 2023;

Vlll. Na Lei Orçamentária, a receita píeüsta e a despesâ fixada deverã

obedeceí â classificação corEtantê dG anêxos 2 e 6 da Lei 4.320, d

17 dê maÍço de '196,1;

lX. Para que a reserva de contingência tenha realidade mateÍial, dura

o exeÍclcio financeiro de 202,1, somente poderão ser comprometido
99,5olo (Noventa e Nove lnteiros e Cinco Décimos por Cento), da

com as despesas orçamentáÍias;

a. Financiar passivos conlingentês dê natuÍeza emergencial ou d
valoÍ impÍevÉlvel quaMo da elaboraÉo da lei oÍçameriária;

b. Pag8r d6pêsâs Íehlivas a everúo6 exbaoÍdnáÍios que representa

riscoô à üda, à saúde ou à segurança da popLúação:

c. Cob.ir fÍusúação de arrecadação de receita de bansferências. q

deveÍia ser empÍegada em projetos ou atividadês pêrtinenies às met

e prioridadês da adminbúaÉo m(nlicipal fixada paía o ano de 2021

Art.80 - O projeto da lei orçamentáÍia a sêr encaminhado pelo Pod

Executvo à CâmaÍa Munacipal será constituldo de:

Vl. O PreÍeito deverá sancionar a Lei O.çamentária Anual e pubtcá-la

até 31 de dêzembro do coÍÍente ano;

Vll. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá

a. Ser acompanhada dos demonstÍativos e ânêxos pÍevbtos no aÍt-

5'da Lei Complementar Fêdêíal no í0,|, dê 2000 (Lei dê
Responsâbilidade Fiscâl);

b. ConsignaÍ, sob o tÍtrlo de 'RESÊRVA oE CoNÍIGÊNCIA', dotação
genérica no valor de 17o (um poÍ cento) da Receita Conentê Liquida:

l. Teío da lêi;

ur lérrcrtrdrro

loÍma deíinida nesta lei e nas demab lek Íederais que rêgem a êspécae

IV. Os $rados o{çamêoÉdos a que se reíere o inciso lll do Art. 22
Lei FedeÍal n' 4.320/5,t.

Art. 9ô- O Projeto de Lei Orçâmentáíia demonstÍará, ainda, a êstimativ

da maÍgem dê expansão das despesas obrigatórias de caráte
conlinrrado para o ano de 2024, em valores correntes e em termos d
percentual da reoeita liq{rida, dê§lacando-§e, pelo meno§, as re
ôos gastos com p6soal e encargos sociab.

Art. íOo - A elaboração do pÍojeto, a apíovação e a execução dâ ie
amentária de 2021 deveá seí realizada de modo a evidenciar
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melhor transparência na gestão Íiscal, observando o princípio da
publicidade e peÍmitindo-se o amdo acesso da sociedade a todas as

intormaçõês relativas a cada uma dessas etapas.

ÂÍt. íío - A elaboração do pÍojeto, ã aprovâçâo e a execução d€ lei

oÍçamenláía dê 202,1 devêrão levar em conta, o momento atJal para

a obtenção de superávit primário. a ser demonstÍado no anêxo de
Metas Fiscais, observados, contudo, o que dispôe â respeito o
parágÍafo único do art. 70 ar[ecedênte.

Art. í5o - É vêdada â inclusão, na Lei Orçamentária e em seus
cÍéditos adicionais, de dotaçóes a tÍtulo de ôubvênçôes sociai§,
ressalvadas as deíinadas a entidâdês privadas sem fins lucrativos

de atividades de natureza continuada que preencham uma das
seguintes condiçôes:

L Sejam de atendimenlo dketo ao público, de Íorma graluita, nas

áíêas de assiíência social, saúde ou educaçâo;

ll. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou inteínacionais de
natureza filanaópicâ, insütucional ou assistencial;

A.t, 12 - O montante previsto para as receitas de operações de
crédito não pode exceder o das despesas de capital, ressakadas as

autorizadas mediante créditos suplementares ou especiaas com
Íinalidade píecisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria
absolúa desde que sêjam compâtívêb com o § 8o do art 11 dâ Lei

Complementar Íederal nô 159, de 20i7.

Art. 13o - Além dê observar as demais diíeúizes estabêlêcidas nêsta

Lêi, à alocação dos recursos na lei do orçameíío e em seus crédito§

adicionais seÍá Íeita de forma a proporcionar o cootÍole dos cuslos
das açôês e a avaliação dos resultados dos pÍogramas de govemo,

podendo ser abertos créditos adicionais até o limite de cinquenta poÍ

cenlo do valo. do orçamênto, nos termos da Lei 4.3206,(-

Aú í4' A câdê progrâmê das áreâs de edücâção, saúdê e assistência

social preüstos no orçamento, deveÍá sêr associado um PROOUTO,

medido segundo unidades náo monetáÍias, tendo custo unitário
estimado igual ao total das dotaçôes prevbtas no oíçamento paÍa o
programa. diüdido pelo número de unidades Íísicas preüstas.

Parágrâío ío - Por unidades ílsicas entendem-se as unidades do
pÍodúo esperado pelo empíego de recuísos púb[cos, a êrêmplo do
número de alunos matriculados, númeÍo de atendimentos
odontolôgicos, oúmero de consultas médicas, número de ramllias
a6sÉtidas e ôssim por diante.

Paágrâfo 20 - Ao fioal do exêrclcio, o cnslo unitário seíá Íepíesentado
pelo valor da despesô Íealizada no programa, dMdda pelo número dê
unidades êÍêtivamêítte produzidas.

Parágrato 30 - Divulgará, até 3l de JaneiÍo de 2024 o total das
.lÃ.^Ãê.ê ,.rli,âáâc ^À1, âámiâiêtÍâ^àâ d'rhli.â â â t^tâl .lô. 6.etm

na rêalização dos programa§ das área§ de saúde, educação ê

assistência social.

lll. Aiendam ao disposto no aft. 201 da Constituição Fedêral, bem

como ao art. 6l de suaÊ Disposiçõêô Constitucionais TÍansitórias
(ADCT).

§ í'- A habil'tação ao Íecebimento de subvenções sociais por parte

de entidadeô privadas sem fins lucÍativo6 dar-§e-á mediante a

apíesentação de declaração que comprove §eu regular
funcionamenlo nos últimos cinco anos, emitidâ no exeÍclcio de 202,[
por três aúoíidad6 locaÉ, além de comprovante de regularidade do

mandato dê suâ dÍetoria.

§ 2o - As subvençôês sociais preüstas no orçamênlo só poderão

ser transreridas medianle celebração do convênio, obrigaodo-se o

betteÍrjátio à presüd9ôes de aoii'r,ars e a ot,cdeuet, rra forriralização

dos respectivos instÍumer os e na liberação de recursos, a legislação

inerente.

Aá. í6ô - É vedada. também a inclusâo de doteçõês ne Lei

OrçameÍtária e em serrs créditos adicionais, a tÍtLdo de "AUXÍLIOS'a
êntidades pÍivadas, ressalvadas as sem Iins lucÍativos ê dêsde
que:

l. PÍe§em atendimer{o diÍeto ê gíatuito ao público e esteiam voltadas
paÍa o ensino especial junto à comunidade escolar municipal do

ensiÍro fundamental ou equivalente;

[, EstelaÍn voltádâs para as ações de saúde e de atendimento diíelo
ê gÍatuito ao público, ou que este.iam .egistadaa junto ao Conselho

Nacional de Assbtência Sociál - CNAS,
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lll. Sejam consórcio6 intermunicipais de saúde, ou equivalente,
constitutdos exclusrvamgnte por entes públicos, que participem da

execução de progÍamas nacionais de saúde;

ÍV - Sejam consóÍcios para ações e projetos muhifimlitários;

V. Sejam qualificados como organização da Sociedade Ciül de
lnteresse Público, na forma da legislação peÍtinente.

Art í7o - A PÍocuÍadoria Geral do MunicÍpio, sem prejuÍzo do erwb
das relaçõês dê dados cadastÍais do6 pÍecatôrios aos órgãos ou
entidades devedoras, encaminhará à SecÍetaÍia de Finanças, até í5
de iulho de 2023, a íelâ9ãú dos débitos constantes ,le pÍecatóÍio§
judiciários a serem incluÍdos na pÍoposta orçamentáÍia dê 202,t
conforme deteÍmina o art. '100, § 1o, da Constituiçâo Fêderal,
discriminado por órgão da administração diíeta, autarquias e

,undações, e por grupo dê despesaa.

Âú l8o - As entidades privadas benêficiadas com Íecurso6 público6

do orçâmento municipal, a qualquer lltulo, sujeitarem-sê à ,lscalizaçâo
pelo Poder concedenle, com a fnafidade de sê veÍificar o dmprimento
de mêtas e ob.ielivos para os quaÉ receberam os íêcuísos.

SêÇão ll

Das Diretrizês do Orçamonto de lnvêstimentos

AÍt. í9p - O orçamenlo de investimêíúo, prevbto paÍa cada órgão,
deverá constar, necessâÍiamente, do plano pluÍianual de invesümentos,

bêm como ôos demonsttaiivos orçamentáaio, destacando-sê, pelo

menos:

ll. lnclusão de proietos em fase de conclusão

ParágÍaÍo Único - Não poderá se, pÍogramado inveslimentos à custa

de anulação de dotaçóes de pÍoietos em andamento, desde quê

executados em pelo menos 10olo (dez por cento).

CAPíTULo v

ArL 2í" - O oíçámento fiscâl compíêendeíá a dêspesa com pessoal

de todos os órgãos dos poderes do MunicÍpio.

Parágrafo Unico - Consideram-se despesas com pessoal, para fins
previslos neste artigo:

I Â rêm hêrâ^ãô.t^e ,nênt,< ^^lltim§'

ll. Os vencimentos e vantagenS fixas dos servidorês ativos do
Municlpio;

lll- As obíigaçôes paúonais;

lV. Às demais despesas, assim consideÍadas pela no í012000

Art 22o- As despesas com pessoalativo e inativo, do Poder Erecltivo,
da CâmaÍa Municipal ê respecüvos encaÍgos sociais, obedecerão
aos lm es máxmos preustos nos artgp§ 19 e 20 da Ler Complementaí
FedeÍal no 10'1. de 2000.

l. Os investimentos coÍresponderÍtes à aquisição dê ber6 móveis e,/

ou conslrução de beos imôveis:

ll. Os investimentos financiados com Íecursos origihários de operações
dê crêdito vinculados a pÍojêtos especÍÍicos, quando foÍ pÍeciso.

AÍt 23o - Se a despesa total com pessoal e encaÍgos de Sralquêr
dos Poderês do MunicÍpio dtrapassâÍ os limites de que fata o artigo
precedente, o chefe do Poder Execúivo adotará as providências
pÍevistas no aÍt. 23 da mencionada LeiComplementar Federalno 101,
de 2000, com vi{as a reduzi]a aos limites máximos permilidos por
lei.

PârágÍafo Unico - Só serão incluÍdas na proposta orçamentária
dotaçôes paía irweslimentos, 6e Íorêm considêÍadas pÍioritáÍios para
o municlpio ou atendem às êrigência8 de3ta lei.

Art.2ilo - O proreto de lêiorçamentária demonstrará, ainda, a estimativa
da margem de expansão das despesas obrigatórias dê caráter
continuado paÍa o exercício financeiro de m24 em valores coÍÍentes
e êm teÍmos de pêrcêntual da recêilâ coÍÍênte lÍquida, destacando-
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Art. 20o - Na pÍogÍamação de invêstimentos sêíão obseÍvadas,
airda, as seguintes prioÍidades:

L lndusão de proletos em andamento:

DAS DISPOSIÇÔES RELÂNVAS ÀS DESPESAS COT/T PESSOAL E
Et{caRGos soctAts
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se, pelo menos, as relativas aos gaslos com pessoal e encargos
s0 ctats

Parágrano lo - As despesas com pessoal e encargo6 sociab no ano

de 2021 náo poderão uJbapassaÍ, em percentual da receib co.ÍeÍúe
liq'.!rla. O montanle estnado pâíe ô erêícício de 2024 acÍêsodo de

até 20% (ünte poÍ cento), se este Íor inÍeÍioÍ ao limite estabelecido no

hciso lll do art. 20 da Lei Complemerúar FedeÍal no 101, dê 2000.

Parágraío 2ô - Na elaboração de suas propostas orçamentârias para

pessoal e encaÍgos sociais em 2021, o Podet Exêqjtivo ê a Câmara

Municip€l obseÍvando o art.71'da referida LC nô 1012000, teÍão como
limiles a despesa da Íoltia dê pagamento de abril de 2023, projetadas
para o exerclcio, coí]siderando-se os eveflttab acÍéscimos legab, as
âlteraçôes na estrutura oÍganizacional e no plano de caÍreira dos
sêrvidoÍes púbÍcos munidpais, as admissóês para prêenchimento de
cargos efetivos aúâvés da mobilização de concurso público e a íevÉão
geral de salários, que, sem distinção de Índce, acaso venha de ser
concêdida, sem prejuízo da observância ao disposto no§ lo deste

§ 30 - Também poÍ decreto, a seÍ editado no mesmo pÍazo do
parágÍaÍo anterior, o Chefe do Execúivo promoverá a sústituição
das íonles de recuFos condicionadas, constantês do orçamento
sancionado, decorrentes de alteraçôes na legislação tributária
municipal aprovada ântes do encaminhâmento do projeto de lei

orçamêntáÍia para sangão. pelas rêspectivas fonles de Íeceila
definitivas.

§ ao - Apüca-8e o dispo6to nerte aÍtigo às pÍopo6tas de ahiêraçáo

na ünculação das receitas.

CAPITULO VIII

oAs orsPosç0Es FtNArs

Aí.2r" - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária
Anual, o Prereito Municipal divulga.á o cíonog,ama mensal de
desembolso e as mêta6 bimestrab de a,Íecadação paÍa o exeÍclcio
de 2021

CAPITULO VI

DAs ALTERAÇôES NA LEGTSLAçÃo rRrBurÁRÁ

Art 25ô - A lei municiml. que concede ou amplie incentivo ou beneíÍcio
de natureza tÍibuláÍia, somênte sêrá aprovada 6e âtendidas às
exigências do art. 14 da Lei Complemeriar Federal no 101, de 2000.

Ârt.26'- Na eíimativa da receita do projeto de leioÍçamentária poderão

ser considerados os eÍeitos dê propostas que objetivem altêraÍ a

legislação tribúária municipal, as quais venham estar em tamitação
na Câmara Municipal até a apÍovaÉo do orçame.xo de 2021.

§ 1ô - Se eíimada I receita, na forma deste artigo, no pÍojeto de lei do

orçamento:

l. Serão identificadas as aherações píopostas na legislação ribúáíia
ê êspeciÍicada a receita adicional esperada, em decoÍrência de cada

uma das pÍopostas e seus dispositivos;

Art.28ô - OcoÍ.endo Írustração das metas bimestrais de
arrecadação, ou acaso seia nec66áÍia a limitaçâo de empenho de

dotaçÕes e da movimentação rinanceira, para se Íazer face às
mêtas de resdtâdo pÍimário, em ó6eÍvância aos princlpios do art.

9ô da Lei Complementar FedeÍal n'10i, de 2000, seÍá fixado
separadamente peÍcentral de limitaçõês para o conjunto de projetos

ou de âtividades orçados e calculados de rorma proporcional à

paÍticipação dos Poderes em cada um dos cilados conjuntos,
excluldos as despêsas cuja erecução se coostitua obíigação
consüfudonal ou lcgal, obscrvando-sa, ainda:

l. o PodeÍ Ereqíivo e a Meaa da CâmaÍa Municipal deteÍminarão por

atos própÍios a limitação de empenho;

ll. a limitação de empenho ou, simplesmerúe, limitação de despesas

deveÍá sê dar no moíúante equivalente à diterença ertre a receita

arÍecadâda e a preüía âté o bimesbe:

Il. o PodeÍ Execulivo ê a Mesa da CâmaÍa Municipal limitarão sua§

despesas em valoÍ propoícional à participação de cada um no

montante das dotaçóes íelativas aos píojetos, atividadês ou

opeíações especiais a serêm aíetados com a medida, na forma
estâbelecidâ no 'capú" deste aítgo;

N. as despesas com pessoal e encaÍgos, bem como as reÍerente
ao pagameÍrto do principal e encargos da dlüda, não seÍão objetos
de limitação.

PaÉgraío Único Na hipótese dê ocoÍrência do disposto no'cap,Jt'
deste aÍtip, o Poder Executivo comunicaíá à Mesa da CâmaÍa,
mêdiante apÍeaentação de memóÍia de cálculo, premissas,
paÍâmetros e as rustificaüvas do ato, o moniante quê caberá ao
legislativo limitar seus empenhos e moümentaçôes financekas.

ll. Será apr6entada programação especial de despesas, condicionada
à aprovação das respectivas altêrações na legislação tributáÍia.

Parágralo 2" - Caso a proposta de alteraçâo na legislação tÍibdária
não seja aprovada, ou someÍ ê o seja parcialmente, até o envio do
projeto de lei do orçamento para aanÉo do PÍefeito, de sorte que em
decoíência disto não po6sam seí realizadas as Íeceitas esperãdas,
as dotaçõês à conta dos referidos recursos serão cancelada6,
mediante decrelo execulivo, até tíinta dias âpós sanção da lei
orçamentária.
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Anexo V - Origem de aplcação dê Íêcúso8 óüdo3 com a alienação

de ativos:
Ârt. 29o - As ajudas ,inanceiras e doações concedidas a pessoas
ÍÍsicas deveÍão processar-se de conformidade com lei municipal
êspeclÍica.

AÉ. 30" - É vedado consignâí oo orçamento municipal para 202,1

dotaçôes para subvençõe6 econômicas, ressalvas as que Ee deslinam
a iocentivar atividades econômicas voltadas paÍa a geração de
êmprego ê renda. hipótese em que a execução da despesa deveÍá
estar autoÍizada poÍ lei especÍfica.

AÍt.34' OANEXO DE RISCOS FISCÀS, anero a esta Lei, eíabelece
para evidenciaÍ passivos contingentes e outÍos riscos fiscais no
decoíeÍ do exercício de 202,1.

Art.3ío - Sâo vedados quaisquer procedimentos poÍ parte dos
ordenadores de despesas, visando à viabilidade a erecução de
qÉ§Pçüs §r," çe.ÍP,uvaua ur§Púrhuíruôuc sc uuraléu

orçamenlária.

AÉ 3e - O Podêr Execulivo eírviará, no prazo de Í20 (cento e viÍ ê)

das a conlaÍ da publicação desta Lei cÍiando o Conselho de Gestão

Fkcal de que bata o art. 67 da Lei Complemedar FedeÍal no 10í, de

2000.

Parágrafo Único - Cabeíá à co.iabilidâde ,egislÍar os alos e fatos
relativos à gestão orçamentária e financeiÍa, eÍetivamente oconidos,
sem prejuÍzo das íesponsabilidades e providências deÍivadas da
inobsêrvância do 'caput" destê artigo.

Art.32o - Não sendo sancionada e publicada a Lei OÍçamenláíia
Anualalé 31 dê Dêzembro do ano êm drso, o oÍçâmênto ÍeÍerênte às

dotações Íelativas àa ativk ades, proietos ou as opeÍaçóes especiab
peÍtnentes aos obJetvos e metas, prev§to§ nos artgo§ ? e 30, de§ta
lei, podendo seÍ executados como pÍoposto, à razâo de 1/12 (um

doze avos) por mês.

Aá 33ô - O ANFXô nF METAS FISCAIS, anêxo â psti I Êi êstahêlêcF

para o exercicio financeiro de 2024, as prioridades da administ ação
na forma dos anetos abaixo discriminados:

Anexo l- Metas Anuâis:

Anexo Vl Receitas e despesas previdenciáÍias do RPPS;

Anexo Vll - EstmatNa e compensação da íenúncE de receÍta;

Art 36' - Esta Lei ênfa em vigoÍ nâ data da sua publicâção

AÍt. 37o - Revogam-se as dispo§ções em contário

GatÍnete do PreÍeito Constr'hJciooal do municÍpio de ManaÍra, Estado
dâ Paralba, em 0l de junho de 2023, 201 anos da lndependência do
Brasil, e 61 ano6 da Emancipação Pdlticâ do Municipio dê Manaíra-

PB.

Anexo lX - Margem de e)çansão de despesas obrigatôrias de caíâter
contnuado.

Anexo ll - Avaliação do cumpÍimento das metas fiscab do exeÍcício
antêÍioÍ;

Anexo lll - Metas fiscais atuais comparadas com as Íixadas nos
exercÍcios antêriores;

Anexo lV - Evolução do Palrimônio Líquido;
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OÍ. MANOEL VIRGULINO SIMÀO
- PrêIeito Conititucional -


